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Ata da 24ª Sessão Conjunta
em 10 de Dezembro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Inocêncio Oliveira

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – lberto Silva – Almeida Lima –
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Amir Lando – Ana
Júlia Carepa – Antero Paes de Barros – Antonio Car-
los Magalhães – Antônio Carlos Valadares – Arthur
Virgílio – Augusto Botelho – César Borges – Delcidio
Amaral – Demostenes Torres – Duciomar Costa –
Edison Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira
Campos – Eduardo Suplicy – Efraim Morais – Eurípe-
des Camargo – Fátima Cleide – Fernando Bezerra –
Flávio Arns – Garibaldi Alves Filho – Geraldo Mesqui-
ta Júnior – Gerson Camata – Gilberto Mestrinho – Hé-
lio Costa – Heloísa Helena – Heráclito Fortes – Ideli
Salvatti – Jefferson Peres – João Alberto Souza –

João Batista Motta – João Capiberibe – João Ribeiro
– João Tenório – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhausen
– José Agripino – José Jorge – José Maranhão – José
Sarney – Juvêncio da Fonseca – Leomar Quintanilha
– Leonel Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno
Malta – Maguito Vilela – Mão Santa – Marcelo Crivella –
Marco Maciel – Maria do Carmo Alves – Osmar Dias –
Papaléo Paes – Patrícia Saboya Gomes – Paulo Octá-
vio – Paulo Paim – Pedro Simon – Reginaldo Duarte –
Renan Calheiros – Roberto Saturnino – Rodolpho Tou-
rinho – Romero Jucá – Romeu Tuma – Roseana Sar-
ney – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi
– Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso Jereis-
sati – Tião VianaValdir Raupp – Valmir Amaral.

E os Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – As
listas de presença acusam o comparecimento de 78
Srs. Senadores e 451 Srs. Deputados. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 32 DE 2003 – CN

Requeiro, na forma do Regimento, prorrogação,
até 15 de dezembro de 2004, da Comissão Mista
Especial do Congresso Nacional criada pelo Requeri-
mento nº 14, de 2003-CN, destinada a estudar e pro-
por medidas para a consolidação legislativa, nos ter-
mos do disposto nos arts. 13 e 14 da Lei Complemen-
tar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003. –
Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Ten-
do em vista que a Comissão ainda não foi designada
e, conseqüentemente, instalada, a Presidência rece-
be o requerimento subscrito pelo autor e submete-o
ao Plenário.

Em votação o requerimento, na Câmara dos De-
putados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento, fica concedida a pror-

rogação pelo prazo solicitado.
O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra ao nobre Deputado Rodrigo Maia
para uma questão de ordem.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ. Para uma
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, de acordo com o § 1º do art. 46, peço que V.
Exª. encerre as reuniões ordinárias das Comissões,

pelo menos da Câmara dos Deputados, como reza o
Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência determina ao Secretário-Geral da Mesa
do Congresso Nacional que faça uma ligação para o
Secretário-Geral da Mesa da Câmara dos Deputa-
dos, Sr. Mozart Vianna, para que possamos encerrar
os trabalhos de todas as Comissões da Câmara dos
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

OF/GAB/I/Nº 1.088

Brasília, 9 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado

Marcelino Fraga passa a participar, na qualidade de
titular, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, em substituição à Deputada
Rose de Freitas.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. – Deputado Eunício
Oliveira, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Será feita a substituição solicitada.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

Ofício nº 181/Plen

Brasília, 9 de dezembro de 2003

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

a fim de indicar, como titular, o Deputado João Alfre-
do, PT/CE, em substituição ao Deputado Luiz Eduar-
do Greenhalgh, PT/SP, na Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito da Reforma Agrária e Urbana.
Como suplente, o Deputado Ary Vanazzi, PT/RS, na
vaga aberta pelo mesmo.

Atenciosamente, – Deputado Ivan Valente,
Vice-Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Se-
rão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
requerimento será publicado para que produza os de-
vidos efeitos.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Antes de passar ao período de Breves Comunica-
ções, apelo aos Congressistas inscritos, Deputados
Ricardo Barros, José Eduardo Cardozo, Luiz Sérgio,
João Alfredo, Chico Alencar, ilustre Senadora Serys
Slhessarenko, Senador Eduardo Suplicy, Deputado
Dr. Rosinha, Deputado Rodrigo Maia, que abram mão
de suas inscrições para que apreciemos a pauta o
mais rápido possível.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL – BA) – Sr. Presi-
dente, V. Exª se esqueceu de dizer o meu nome, mas
já retiro minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Está
retirado da lista de oradores o nome do Deputado
João Leão.

Pela ordem, tem a palavra o Deputado Pauder-
ney Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há
um requerimento do Deputado Ricardo Barros para
inclusão na pauta de um projeto de resolução que ex-
tingue, a partir de 30 de julho, a Resolução nº 1 do
Congresso Nacional.

O Orçamento de 2005 chegará ao Congresso
Nacional no dia 30 de agosto de 2004. Portanto, se
vamos fazer alguma alteração no Orçamento de
2005, deveríamos estender a data de julho para
agosto, porque, a partir daí, poderíamos discutir esta
resolução, que, como diz o Dr. Carreiro, derruba com-
pletamente a Resolução nº 1. O Congresso Nacional
terá de reconstruir essa resolução nos termos em que
for discutido naquele momento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
discussão a proposta.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Rodrigo
Maia, pela Liderança do Partido da Frente Liberal.

O SR. RODRIGO MAIA (PFL – RJ) – O PFL vai
cumprir o acordo assinado pelo Presidente José Sar-
ney, com a data de julho.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência mantém a data de 30 de julho, porque –
prestem bem atenção –, do mesmo modo que o Con-
gresso Nacional só entra em recesso se votar a LDO
na primeira sessão legislativa, temos a obrigação de,
antes de entrar em recesso em julho, deixar essa ma-
téria devidamente organizada, para que a próxima

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização tenha os dados necessários para formu-
lação das emendas individuais, das emendas de Ban-
cada e assim por diante.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr.
Presidente, peço a palavra para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricardo Bar-
ros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primei-
ro queria saudar os Congressistas pelo entendimento
que está havendo, pelo menos por enquanto, para que
cumpramos o acordo havido em semanas anteriores e
votemos todos os créditos pendentes, dando assim
continuação ao fluxo dos trabalhos do Executivo.

Minha preocupação é a seguinte: são necessá-
rias as assinaturas para a urgência deste assunto, de
modo a que figure como primeiro item da pauta. Esse
foi o nosso entendimento combinado com o Presiden-
te José Sarney quando esteve neste plenário. Acor-
dou-se que, na próxima sessão, seria o primeiro item
da pauta. Como não era na sessão passada, pedimos
o encerramento dela. Nesta sessão, creio que pode-
mos chegar a este acordo, mas as assinaturas ainda
não estão apostas ao requerimento de urgência dos
Senadores.

Então, Sr. Presidente, apesar do apelo de V. Exª
para que os oradores abram mão do uso da palavra,
gostaria que aguardássemos a chegada das assina-
turas para só então iniciarmos o processo ou, se for o
caso, discutirmos essa matéria. Mas, para continuar-
mos a sessão, é preciso que esse requerimento este-
ja sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gilmar Ma-
chado, para discutir a matéria.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, eu queria aqui fazer um apelo ao
Deputado Ricardo Barros: nós, em nome do PT, assi-
namos o requerimento de inversão da pauta. Vamos
votar, cumprindo o acordo estabelecido. Mas acho
que já existe esse entendimento. Se há esse entendi-
mento, eu apelaria aos Srs Parlamentares e ao Depu-
tado Ricardo Barros para que abrissem mão e fizés-
semos o primeiro ponto, com o qual não há nenhuma
dificuldade. Portanto, vamos colocá-lo como primeiro
ponto e vamos votá-lo. Só estou aqui reafirmando
que estamos abertos a fazer isso.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência assume o compromisso de que, na hora
em que vierem as assinaturas, será o primeiro item da
pauta.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Pauderney Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM. Pela
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, creio
que estamos aqui entre cavalheiros e pessoas que
honram sua palavra.

Nós estamos no dia 10 de dezembro, existem
algumas questões emblemáticas, e não queremos
que a população, ou até mesmo o Governo, diga ao
Congresso Nacional que estamos atrasando a libera-
ção dos recursos necessários ao atendimento das
ações de Governo.

O Deputado Ricardo Barros tem lá suas razões
para querer votar primeiramente este projeto de reso-
lução. Contudo, Sr. Presidente, volto a repetir: esta é
uma questão já acordada. A minha sugestão é que
estabeleçamos um prazo para a chegada do orça-
mento no Congresso Nacional, que é o dia 30 de
agosto. Ora, se vamos ter que reconstruir um projeto
de resolução ou uma resolução para o Orçamento de
2005, não vejo por que também não haver essa alte-
ração para que possamos discutir esse projeto de re-
solução a partir de 30 de agosto, já que antes, pratica-
mente, não acontece nada.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – No-
bre Deputado Pauderney Avelino, a Presidência não
vai mudar por uma razão muito simples: no projeto,
há a assinatura do Presidente do Senado Federal,
que alterou, de próprio punho, a data para 30 de julho.
Então, se o Congresso Nacional não é capaz de, no
primeiro semestre, fazer as alterações necessárias...
Não têm nada a ver com a Comissão de Orçamento,
V. Exª está confundindo essa resolução com a LDO.
Uma coisa não tem nada a ver com outra. Trata-se do
funcionamento, de emendas individuais, emendas de
Bancada, nada a ver com isso.

Vamos apreciar até o dia 30 de julho porque so-
mos capazes e responsáveis por isso, e vamos elabo-
rar uma resolução em substituição à nº 1.

Então, considero a matéria encerrada. Não con-
cedo mais a palavra a V. Exª.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) – Só
digo que não estou equivocado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.
Exª não tem mais a palavra. Amatéria está encerrada.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não
tem mais a palavra. Corto a palavra de V. Exª. Não
me faça tomar uma posição, Deputado Pauderney, V.
Exª é meu amigo, não dou a palavra a V. Exª.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –
Então, eu derrubo a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não
derruba a sessão coisa nenhuma, V. Exª está discu-
tindo com o Presidente, tentando desmoralizar o Pre-
sidente e eu não permito.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) – V.
Exª está equivocado, está confundindo as coisas.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.
Exª não vai desmoralizar o Presidente. Eu não permi-
tirei.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT –
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, atendendo à solicitação de V. Exª, retiro mi-
nha inscrição para falar neste primeiro momento, a
fim de agilizar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Agradeço a V. Exª por isso, nobre Senadora.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente,
qualquer acordo que se faça é válido para que a ses-
são tenha andamento e que possamos votar matérias
de interesse nacional.

Mas quero fazer uma referência, não formal em
questão de ordem, porque, se o fizer, posso derrubar
a sessão agora e não é meu desejo fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – É
verdade.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Mas quero chamar a atenção para o fato de que não
temos apreciado os vetos. Os vetos não têm vindo às
sessões do Congresso Nacional para serem votados.

O § 4º do art. 66 da Constituição diz que:
O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro

de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo
ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputa-
dos e Senadores, em escrutínio secreto.Diz o §6º:
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Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido
no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da ses-
são imediata, sobrestadas as demais proposições,
até sua votação final.

Se fôssemos aplicar esses artigos neste mo-
mento em questão de ordem, paralisaríamos todas as
votações, até que os vetos fossem apreciados por
esta Casa. Não vou fazê-lo agora, Sr. Presidente. Qu-
ero apenas chamar a atenção de V. Exª para que a
Mesa, o Senado, o Congresso Nacional marquem a
sessão de apreciação dos vetos, para que a qualquer
momento não se utilize esse instrumento regimental
para paralisar todo o andamento dos trabalhos da
Casa.

Sr. Presidente, esse é um alerta que faço por-
que temos um grau de responsabilidade sobre tudo
que está sendo votado no Orçamento agora, mas te-
mos a mesma responsabilidade também de cumprir a
nossa Constituição.

Chamo, portanto, a atenção da Mesa do Con-
gresso Nacional para que tome as medidas necessá-
rias para colocar em votação os vetos, a fim de que
não tenhamos amanhã a infelicidade de vermos as
sessões suspensas em função de uma questão de or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Agradeço ao nobre Deputado Alberto Goldman por
não ter apresentado a questão de ordem e feito ape-
nas uma reclamação. A Mesa está atenta, ilustre De-
putado Alberto Goldman, e vai tomar todas as provi-
dências para que possamos apreciar os vetos. V. Exª
tem toda razão e precisamos cumprir a nossa parte
em relação ao vetos.

A Mesa está atenta e recebe a reclamação de V.
Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Inocêncio
Oliveira, solicito a palavra pela ordem para encami-
nhar à Mesa um requerimento de prorrogação do pra-
zo para a continuidade dos trabalhos da Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito sobre a reforma agrá-
ria e a reforma urbana. O requerimento atende às exi-
gências regimentais com o número de assinaturas
dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores.

Apenas peço a V. Exª permissão, conforme orien-
tação da Secretaria Geral da Mesa, para de próprio pu-
nho acrescentar no requerimento o valor atribuído às

despesas necessárias para a realização dos trabalhos
dessa CPI Mista já que, por falha da assessoria, não
houve a inclusão desse valor no requerimento original.

Por isso peço a V. Exª permissão para consig-
nar, de próprio punho, o valor de R$150 mil para as
despesas dessa CPMI, que deverá funcionar até 15
de dezembro de 2004.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Se-

nador Alvaro Dias, conforme solicitação que faz de
público, V. Exª pode proceder ao referido acréscimo e
encaminhá-lo à Mesa, que submeteremos à decisão
do Plenário.

A Presidência tem o compromisso de, na hora
em que chegarem as assinaturas dos Senadores,
cujo maior avalista creio que é o Senador José Sar-
ney, Presidente do Senado Federal e do Congresso
Nacional.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pela
ordem, tem a palavra o Senador Amir Lando.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos
colhendo as referidas assinaturas, e temos um com-
promisso hoje nas duas Casas. Por isso pediria a V.
Exª que iniciasse a Ordem do Dia e, assim que tiver-
mos as assinaturas, colocaremos em votação a pro-
posta do Deputado Ricardo Barros.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:
PROJETO DE LEI Nº 38, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 38, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “abre ao Orçamento de Investimen-
to, para 2003, em favor de diversas empre-
sas estatais, crédito suplementar no valor
total de R$1.158.981.531,00 (um bilhão,
cento e cinqüenta e oito milhões, novecen-
tos e oitenta e um mil, quinhentos e trinta e
um reais) e reduz o Orçamento de Investi-
mento de diversas empresas no valor global
de R$1.327.250.629,00 (um bilhão, trezen-
tos e vinte e sete milhões, duzentos e cin-
qüenta mil, seiscentos e vinte e nove reais),
para os fins que especifica”.

Ao projeto de lei foram apresentadas dezoito
emendas.
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A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 144, de
2003, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição
das emendas apresentadas.

Em discussão o projeto.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –

Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Para discutir, tem a palavra o Deputado Alberto Gold-
man.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs. e Srs. Congressistas, em primeiro lugar,
cumprimento os Senadores e os Deputados por es-
tarmos chegando a entendimentos razoáveis, de ma-
neira que possamos dar andamento aos trabalhos.
Os trabalhos devem ser tocados sempre de forma a
que se cumpra o Regimento e se atendam aos inte-
resses da Nação. Esse deve ser o objetivo de todos
nós, independentemente de partido político.

Em relação ao PLN nº 38, a primeira observa-
ção que fazemos é que são projetos de lei enviados
ainda no mês de outubro – já estamos no mês de de-
zembro. Muitos deles, certamente, apesar da aprova-
ção nesta Casa, já terão, talvez em parte, pelo me-
nos, a sua valia perdida. Ainda assim, chama-se a
atenção para que, nos diversos itens do Orçamento,
ele não esteja sendo de fato executado.

Apesar do enorme contingenciamento que existe,
temos aqui créditos suplementares em programas que
estão sendo eventualmente tocados pelo Governo.

Neste caso do PLN nº 38, chama-nos a atenção
que, entre os programas que estão sendo suplemen-
tados, no Banco da Amazônia, no Banco do Nordes-
te, no Banco do Brasil e nas instituições bancárias, a
suplementação de recursos para a instalação de
agências, para a modernização de agências, para a
reforma de agências, para a manutenção e adequa-
ção dos bens e, inclusive, para a criação de agências,
o que significa mais despesa de custeio, mais despe-
sa nas atividades-meio e menos recurso, portanto,
para as atividades-fim.

Chama-nos a atenção, também, no caso de su-
plementação a grandes empresas estatais, como, por
exemplo, para Furnas – valores bastante expressivos
e, provavelmente, para implantação de sistemas de
transmissão, de sistemas de geração, extremamente
necessários para o País –, que os recursos sejam,
agora, no final deste ano, aprovados, e não tenham,
de fato, utilização, a não ser que eles sejam pura e
simplesmente empenhados e a previsão seja feita
para o ano seguinte.

Diante da urgência que temos, chama-nos a
atenção o fato de o Governo deixar para o final do ano
– como deixou para outubro – a remessa desse proje-
to de lei, que só agora estamos votando.

De qualquer forma, ainda que com essas restri-
ções, o meu voto pessoal e individual é favorável, em
que pese a orientação da nossa Bancada.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continua em discussão a matéria.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM) –

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Pauderney
Avelino, para discutir a matéria.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Congressistas, na realidade, sou o Re-
lator deste projeto e, como tal, entendo que ele tem
importância principalmente no que tange à Petrobras.
Mais de R$1 bilhão é destinado à recomposição orça-
mentária da maior estatal brasileira, porque a Petro-
bras, este ano, teve um lucro recorde, que precisa ser
reinvestido.

Temos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressistas,
este ano, investimentos da Petrobrás da ordem de
R$11,5 bilhões no País, que, simplesmente, estão aci-
ma do que foi acertado com o FMI em R$1,9 bilhão.

Ora, já não basta o FMI tolher os investimentos
da administração direta no nosso País, também não
flexibiliza a Petrobras, que tem que cumprir um supe-
rávit primário, como as outras estatais, de 0,7% do
PIB? Precisamos desses recursos para que possam
ser reinvestidos e gerar empregos no nosso País,
para fazer o discurso do Presidente Lula ficar de acor-
do com a prática.

Portanto, entendemos, e emitimos um parecer
favorável ao projeto, que ele atende não apenas às
necessidades da empresa como também aos do
País.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG) – Sr.
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgílio Gui-
marães.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em
primeiro lugar, queria dizer que estava inscrito para
falar e abri mão. Não vou discursar aqui; eu o farei na
sessão da Câmara. Mas quero anunciar a visita que o
Ministro Olívio Dutra, das Cidades, fez a Belo Hori-
zonte, ontem. Estou portando o escudo das obras do
metrô, que foram relançadas lá, e falarei na sessão
da Câmara, no pequeno expediente, a respeito desse
assunto.

Quero agradecer ao Ministério das Cidades, ao
Governo Lula, pelo relançamento desse importante
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programa, sobretudo do metrô do ramal Calafate-Bar-
reiro.

Mas eu queria também, Sr. Presidente, dizer
que esse projeto de lei relatado pelo Deputado Pau-
derney Avelino é importante para a Petrobras, para o
seu programa de investimentos. Recebemos, inclusi-
ve, a visita de diversos diretores da Petrobras, inclusi-
ve do seu presidente, o ex-senador José Eduardo Du-
tra, que nos expôs o arrojado programa de investi-
mentos da empresa. Portanto, o orçamento que foi
apresentado e votado no ano passado para vigorar
este ano já está superado, até porque temos duas
plataformas sendo construídas com a utilização de
tecnologia nacional, de empresas nacionais, e apro-
vamos outros créditos para a Petrobras. Tenho certe-
za de que, no ano que vem, teremos um investimento
ainda maior, inclusive em tecnologias novas, para a
pavimentação asfáltica, com uma concepção ambi-
entalista e de economicidade.

Portanto, os investimentos da Petrobras são
fundamentais. As dúvidas que a Comissão de Orça-
mento podia ter a respeito da aplicação detalhada e
criteriosa desses recursos foram esclarecidas.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, o Congresso
Nacional pode aprovar tranqüilamente este crédito.
Ele será parte desse arrojado programa, importante
para o País, que são os investimentos da Petrobras.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr.
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Barros, para
discutir.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, aprovamos vários créditos aqui
para a Petrobras – realocação de investimentos.
Entendemos que é importante a participação dessa
que é a maior empresa brasileira no desenvolvimento
do País.

Afinal de contas, só o crédito que estamos apro-
vando é de R$1,150 bilhão, quando todo o investi-
mento pago pelo Governo Federal até o dia 30 de ou-
tubro, restos a pagar de 2002 ou Orçamento de 2003,
foi de apenas R$2,300 bilhões.

Imaginem então que a Petrobras, sozinha, tem
investido mais do que o Governo Federal como um
todo. No ano passado, havíamos pago R$12 bilhões,
entre restos a pagar e o Orçamento efetivo de 2002.
De R$12 bilhões, no ano passado, para R$2,300 bi-
lhões, neste ano, é esse, evidentemente, um dos si-
nais da recessão pela qual estamos passando.

Vendemos, no Brasil, o gás de cozinha mais
caro, em dólar, do que nos Estados Unidos; o óleo di-
esel, mais caro, em dólar, do que nos Estados Uni-
dos; a gasolina, mais cara, em dólar, do que nos Esta-
dos Unidos. Nós votamos aqui que a Petrobras faça
superávit, ou seja, obrigamos uma empresa estatal
praticamente monopolista a fazer superávit.

A defesa do consumidor foi para o espaço, por-
que se a empresa é obrigada a fazer lucro, vai cobrar
da população o preço do gás, da gasolina e do óleo
diesel necessário para cumprir o superávit determina-
do pelo Governo.

Quem ganha com isso? Os acionistas privados
da Petrobras, que têm uma empresa que está no mer-
cado, mas que tem lucro garantido por determinação
do superávit do Governo Federal. É preciso rever
isso. Entendo que devemos continuar trabalhando
para fortalecer a Petrobras, que é a maior empresa
brasileira, sem nenhuma dúvida uma empresa que
deve ser muito apoiada pelo Congresso Nacional,
mas temos que observar essa contradição, que é a
exigência do superávit de um lado e a defesa do con-
sumidor de outro lado. Quanto mais superávit exigir-
mos da Petrobras, mais o brasileiro vai pagar pelo
gás, pela gasolina e por outros produtos que a empre-
sa vende.

Era esta a observação que eu queria fazer –
sem questionar o mérito do projeto – e para a qual eu
gostaria da atenção dos Srs. Parlamentares, porque
vamos votar no Orçamento o superávit, que é com-
posto por Governo e por estatais. É preciso fazer
esse exame, para que os acionistas privados da Pe-
trobras não levem vantagem sobre o interesse do Go-
verno de fazer superávit, senão distribui-se o lucro da
Petrobras para o acionista privado. E a outra parte
vem para fazermos o superávit aqui e investimentos
como os que estão sendo aprovados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Encerrada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer do
ilustre Relator, nobre Deputado Pauderney Avelino,
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Item 2:

PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 39, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos
Ministérios da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento e do Desenvolvimento
Agrário, crédito suplementar no valor global
de R$38.213.024,00 (trinta e oito milhões,
duzentos e treze mil e vinte e quatro reais),
para reforço de dotações consignadas na
Lei Orçamentária vigente”.

Ao projeto de lei foram apresentadas quatorze
emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 141, de
2003-CN, concluiu pela apresentação de substituti-
vo, incorporando o texto da Emenda nº 5 e pela re-
jeição das demais emendas apresentadas.

Em discussão o projeto e o substitutivo.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgílio

Guimarães para discutir a matéria.
O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG.

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Congressistas, esse crédito su-
plementar, em grande medida, refere-se a dota-
ções para gastos com pessoal. São gastos com aju-
da-transporte, alimentação, enfim, uma série de
gastos relativos a custeio de pessoal.

O que ocorre quase sempre, no final do ano,
são desajustes orçamentários que são os mais ade-
quados, porque se referem exatamente à sintonia
fina dos valores calculados inicialmente com os re-
alizados. Portanto, não se trata de uma discussão
maior de redirecionamento de investimentos, de
emendas individuais ou de emendas de Bancada.
Trata-se de um crédito suplementar que visa exata-
mente fazer, como eu disse, o ajuste da previsão or-
çamentária com a execução.

Portanto, eu pediria aqui a todos que aprovas-
sem esse crédito para o Ministério da Agricultura,
que vem fazendo um trabalho tão importante. Já ti-

vemos recordes na nossa agricultura com a expor-
tação e com a produção. A agricultura familiar, os
investimentos feitos, o Pronaf; enfim, programas
muito maiores estão sendo executados por esse
Ministério, que precisa desses recursos para termi-
nar o ano adequadamente, um ano de vitórias. E no
ano que vem teremos, na agricultura brasileira, re-
cordes ainda maiores de exportação, de produção
e, sobretudo, na agricultura familiar.

O Ministério da Reforma Agrária também se
prepara para o nosso grande programa de reforma
agrária. E mesmo este ano chamado de ano das va-
cas magras foi um ano excepcional nesse segmen-
to. No ano que vem, quando tivermos a economia
em crescimento, investimentos mais sustentáveis e
mais significativos, a agricultura brasileira, o pe-
queno e o micro créditos e a economia familiar vão,
sem dúvida nenhuma, ajudar a alavancar o País na
exportação, no combate à pobreza, no combate à
fome, no combate à violência no campo. É um con-
junto de medidas importantes para o Brasil nesse
novo modelo econômico que se constrói a partir da
vitória do Presidente Lula nas eleições do ano pas-
sado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra para discutir o projeto do substi-
tutivo ao nobre Deputado Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
aproveitando o empenho e a boa vontade de V.
Exª, quero fazer um apelo. O Deputado Virgílio Gu-
imarães disse muito bem o que significa esse cré-
dito para o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, para o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, para o custeio e funcionamento da
máquina.

Apelo, Sr. Presidente, para que votemos a
matéria. Apelo aos inscritos para que, nesta ma-
nhã, iniciemos o processo de votação particular-
mente desse crédito, que é importante para as de-
mandas que esses dois Ministérios têm apontado
e anunciado. Eu diria até que são demandas desa-
fiadoras.

Sr. Presidente, apelo a V. Exª para que colo-
que em votação o projeto. E também aos oradores
inscritos. Fizemos um esforço, nesta manhã, de
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substituir os trabalhos nas Comissões pelo Plenário
do Congresso para votarmos as matérias.

Apelo ao Deputado Ricardo Barros e aos de-
mais Líderes para que abramos mão da inscrição e
apreciemos imediatamente a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Esta Presidência agradece a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Barros.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de
Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT – DF. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na
qualidade de relator da matéria, registro que conta-
mos na Comissão – que para mim tem sido motivo
de aprendizagem – com a contribuição sobretudo
das Lideranças do PSDB e do PFL, que tiveram cla-
reza da importância do projeto, como já disse o de-
putado Virgílio Guimarães, no momento da conclu-
são do ano, para os pagamentos dos benefícios dos
servidores públicos.

Eu não poderia deixar de registrar a contribui-
ção que essas lideranças e as que compõem a base
de sustentação do Governo deram para viabilizar-
mos o bom andamento da relatoria do projeto. Tam-
bém registro que o destaque feito pelo deputado Ri-
cardo Barros foi acolhido pela Relatoria.

Eram essas as considerações, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricardo Bar-
ros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
gostaria de agradecer ao Relator e à Comissão de
Orçamento, que aprovou destaque que fiz recom-
pondo duas verbas para o Paraná, uma para a
Emater, empresa de apoio à extensão rural do Pa-
raná, que faz um excelente trabalho. Com a Banca-
da do Paraná, temos dado um grande apoio à Ema-
ter. No ano passado, mais de 300 veículos foram
comprados e colocados à disposição dessa empre-
sa para a extensão rural, para o apoio ao pequeno
produtor, para que o agrônomo técnico pudesse ir
até a pequena propriedade instruir o pequeno agri-

cultor, para que houvesse mais produtividade na sua
propriedade rural.

Como foram acatados os destaques e recom-
postos os recursos para o Paraná, queremos fazer
aqui o agradecimento ao Relator, Deputado Wasny
de Roure, que realmente colaborou para que ver-
bas tão importantes pudessem ser mantidas na alo-
cação, decidida pelo Congresso Nacional.

Era isso que tinha a discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra ao nobre Deputado Alberto
Goldman, para discutir a matéria.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o que me chama a atenção neste projeto,
além de despesas que estão sendo suplementadas
– e alguns créditos nos parecem fundamentais,
como, por exemplo, créditos de custeio para a
Embrapa, uma instituição modelar, fundamental,
que tem sido um dos elementos mais importantes
no salto da produção agrícola em nosso País, res-
ponsável pelo superávit no balanço comercial –, é
que todos os recursos são destinados praticamente
ao custeio.

Evidentemente, em algumas dessas institui-
ções o custeio é elemento fundamental, mas eu
anoto aqui que no Ministério do Desenvolvimento
Agrário é atendido o Incra para aumento no custo
da assistência médica e odontológica e do auxí-
lio-transporte, e para ampliar o atendimento a as-
sentados em projetos de reforma agrária, mediante
alfabetização de 11.200 jovens e adultos. Temos
muita restrição à forma como o Incra está se condu-
zindo em nosso País.

Há poucos dias, a Folha de S.Paulo publicou
uma matéria muito grave do jornalista Josias de
Souza. Não houve de parte do Governo, do Ministé-
rio, do Incra, nenhuma reação a essa matéria, que
vai ter que ser levada adiante, provavelmente enca-
minhada à própria CPI que este Congresso está
constituindo, que vai tratar da questão do campo.
Em grande parte, esses recursos do Incra e do Mi-
nistério estão sendo alocados a organizações
não-governamentais, inclusive ao MST, no qual
existe uma conurbação, se podemos usar esse ter-
mo, entre Partido do Governo e o movimento social.
São muito graves as denúncias do jornal Folha de
S.Paulo, e sempre me pergunto se o atendimento
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aos assentados em projetos de reforma agrária,
mediante alfabetização de 11,2 mil jovens e adul-
tos, não é algo mais do que simplesmente projetos
de alfabetização. Diga-se de passagem, a alfabeti-
zação deveria ser sempre uma obra do Ministério
da Educação, que, no começo deste ano, lançou
um grande projeto de alfabetização.

Por que os assentados devem ter um projeto
específico de alfabetização? Por que os assenta-
dos que formam núcleos rurais como outros que
existem não estão sendo simplesmente atendidos
pelos projetos de alfabetização do Ministério da
Educação, em que minimamente existe uma condu-
ta responsável, tradicional, pelos meios legais?

O Incra tem utilizado recursos que discutire-
mos mais adiante; este não é o momento para
fazê-lo. De qualquer forma, como há vários créditos
que estão sendo destinados a matérias do Ministé-
rio da Agricultura e Desenvolvimento Agrário, faço
esta minha intervenção para chamar a atenção das
Srªs e dos Srs. Congressistas.

O nosso voto será favorável.
O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO) –

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Tem a palavra V. Exª.
O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO.

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, em função da urgência da matéria, peço a
V. Exª que o tempo estabelecido para o uso da pa-
lavra fique adstrito ao tempo que a Presidência
concedeu. Do contrário, o tempo passará, e a im-
portante matéria que está sobre a mesa deixará de
ser votada.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Com relação às matérias que estão em regime de
urgência, a Presidência tem dado três minutos a
cada Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão.

Em votação o substitutivo, que tem preferên-
cia regimental, nos termos do parecer do ilustre Re-
lator, na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o substitutivo no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o

projeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2003-CN
(Substitutivo)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade social da União, em favor
dos Ministérios da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento e do Desenvolvi-
mento Agrário, crédito suplementar no
valor global de R$36.828.281,00, para
reforço de dotações consignadas na Lei
Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14
de janeiro de 2003), em favor dos Ministérios da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desen-
volvimento Agrário, crédito suplementar no valor
global de R$36.828.281,00 (trinta e seis milhões,
oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e oitenta e um
reais), para atender às programações constantes
do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de anulação parcial
de dotações orçamentárias, conforme indicado no
Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,
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O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Peço a
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu
gostaria de pedir preferência para a votação do acor-
do que firmamos aqui. Como o requerimento de ur-
gência já está sobre a mesa, solicito à Presidência, se
houver a concordância dos Líderes, que votemos, en-
tão, a alteração da Resolução nº 1, que está sobre a
mesa.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência, antes de colocar a matéria em votação
quer, por uma questão de justiça, dizer que o homem
público cresce nos momentos de humildade. Por isso,
peço desculpas ao Deputado Pauderney Avelino pela
minha veemência. S. Exª foi meu Vice-Líder durante
oito anos e é uma pessoa de minha confiança. Na-
quele momento, eu tinha de defender um acordo que
foi feito com a assinatura do Presidente José Sarney,

mas não tinha o direito de usar a força que usei. O
Presidente não usa a força que tem na Presidência,
mas sim a força do Regimento.

Portanto, Deputado Pauderney Avelino, peço
desculpas a V. Exª, de público, para que conste em
Ata que o Presidente tem a humildade necessária
para fazê-lo neste momento.

Sobre a mesa, requerimento de urgência que
passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 34, DE 2003-CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do Projeto de Reso-
lução nº 6/03-CN que “Altera a Resolução nº 1, de
2001 -CN”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, de 10 de dezembro de 2003.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o requerimento no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia-

ção da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2003-CN
(Em regime de urgência, nos termos do

Requerimento nº 34, de 2003-CN)

Discussão, em turno único, do Projeto
de Resolução nº 6, de 2003, do Congresso
Nacional, que “altera a Resolução nº 1, de
2001-CN”.

A Presidência comunica ao Plenário que o prazo
para apresentação de emendas ao projeto está aber-
to até o encerramento da discussão.

Em discussão o projeto.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, esse projeto de resolução nos
dará oportunidade de, numa comissão mista de De-
putados e Senadores, fazer um estudo e elaborar
proposta de uma nova resolução que definirá toda a
tramitação de matérias referentes ao Orçamento e à
LDO nesta Casa.

Penso que isso é muito produtivo, para que aqui
haja mais celeridade nos trabalhos e para que o Con-
gresso como um todo seja melhor contemplado.

Proponho, Sr. Presidente, a alteração sugerida,
nesta Mesa, pelo Deputado Pauderney Avelino, no
sentido de que o prazo determinado fosse alterado
para agosto.

Percebo que houve aqui a possibilidade do en-
tendimento. Se V. Exª puder consultar os Líderes,
aprovaremos a resolução, com a alteração de que a
validade dessa Resolução atual seria até agosto de
2004.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência consulta, então, o Líder Amir Lando so-
bre se aceita ou não a alteração do prazo para o dia
30 de agosto.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Como Líder.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para ser breve,
quero dizer que essa proposta me parece mais racional e

mais adequada ao andamento dos trabalhos no Con-
gresso Nacional. Portanto, estamos de acordo com essa
alteração. Trata-se de uma emenda feita agora pelo au-
tor do projeto, com que concordamos plenamente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não
havendo mais quem deseje discutir, declaro encerra-
da a discussão.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
Esta Presidência vê que a alteração proposta

pelo ilustre Deputado Pauderney Avelino, para que o
prazo seja o dia 30 de agosto, foi aceita por todos.
Então, o projeto será votado com a referida alteração.

Em votação o projeto na Câmara dos Deputa-
dos, com a alteração do prazo para o dia 30 de agosto
de 2004.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o projeto no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai às Mesas do Senado Federal e da

Câmara dos Deputados para a redação final.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-

bre a mesa, parecer das Mesas do Senado Federal e
da Câmara dos DeputadosComissão Diretora, ofere-
cendo a redação final, que passo a ler.

É lido o seguinte

PARECER Nº 156, DE 2003-CN

Das Mesas do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados apresentando a
REDAÇÃO FINAL do Projeto de Resolução
nº 6, de 2003, do Congresso Nacional, que
“Altera a Resolução nº 1, de 2001-CN”.

Relator: Dep. Inocêncio Oliveira
As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos

Deputados apresentam, em anexo, o texto da Reda-
ção Final do Projeto de Resolução nº 6, de 2003, do
Congresso Nacional, que “Altera a Resolução nº 1, de
2001-CN.”

Sala das Sessões, de 10 de dezembro de 2OO3.
Mesa do Senado Federal – José Sarney – Romeu
Tuma – Alberto Silva – Heráclito Fortes – Paulo
Paim. – Mesa da Câmara dos Deputados – Severino
Cavalcanti – Ciro Nogueira – Inocêncio Oliveira –
Eduardo Siqueira Campos – Nilton Capixaba.

ANEXO AO PARECER N.º 156, DE 2003-CN

Redação Final do Projeto de Resolu-
ção nº 6, de 2003, do Congresso Nacional,
que “Altera a Resolução nº 1, de 2001-CN”.

O Congresso Nacional resolve:
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Art. 1º O § 1º do art. 25 da Resolução nº 1, de
2001, do Congresso Nacional, alterado pela Resolu-
ção nº 2, de 2003, do Congresso Nacional, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 25 ............................... ..................
§ 1º Nas bancadas estaduais integra-

das por mais de 18 (dezoito) parlamentares,
a representação do Senado Federal de
cada Estado proporá 3 (três) emendas de
caráter estruturante, a serem apreciadas
nos termos do inciso II deste artigo”.

Art. 2º A Resolução nº 1, de 2001, do Congres-
so Nacional, e suas alterações perdera sua eficácia
a partir de 30 de agosto de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que a aprovam

queiram permanecer sentados.(Pausa.)
Aprovada.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-

bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte
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SGM n.º 300

Brasília, 10 de dezembro de 2003

A Sua Senhoria o Senhor
Raimundo Carreiro Silva
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho a Vossa Senhoria, em atendimento

à solicitação contida no ofício n.º 825/03-SGM, data-
do de 4 de dezembro do corrente ano, a conferência
das assinaturas dos Senhores Deputados apostas ao
Requerimento que solicita prorrogação do prazo para
continuidade dos trabalhos da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito com o objetivo de realizar amplo di-
agnóstico sobre a estrutura fundiária brasileira, os
processos e reforma agrária e urbana, os movimen-
tos sociais de trabalhadores (que têm promovido ocu-
pações de terras, áreas e edifícios privados e públi-
cos, por vezes com violência), assim como os movi-
mentos de proprietários de terras que, segundo se di-
vulga, têm se organizado para impedir as ocupações
por vezes com violência, até a data de 15 de dezem-
bro de 2004.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Senhoria protestos de alta estima e distinta conside-
ração.

Mozart Vianna de Paiva, Secretário-Geral da
Mesa da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
matéria vai à publicação, para que produza os devi-
dos efeitos, com a alteração proposta pelo ilustre Re-
lator, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Re-
tornamos à Ordem do Dia.

Item 3:

PROJETO DE LEI Nº 41, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 41, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Mi-
nistérios da Cultura e da Educação, crédito
especial no valor global de R$50.000,00 (cin-
qüenta mil reais), para os fins que especifica”.

Ao projeto de lei foram apresentadas duas
emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 142, de 2003
– CN, concluiu pela aprovação do projeto e rejeição
da Emenda nº 1 e inadmissibilidade da Emenda nº 2.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer,

na Câmara dos Deputados.
As Srªs e Srs. Deputados que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)



Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI Nº 41, DE 2003-CN.

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios da Cultura e da Educa-
ção, crédito especial no valor global
de R$50.000,00, para os fins que espe-
cifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor dos Ministérios da Cultura
e da Educação, crédito especial no valor global de
R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender às
programações constantes do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de anulação parcial de
dotações orçamentárias, no âmbito dos próprios
Órgãos, conforme indicado no Anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Item 4:

PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 53, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos
Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Cul-
tura, do Esporte e do Turismo, crédito suple-
mentar no valor global de R$168.203.557,00
(cento e sessenta e oito milhões, duzentos e
três mil, quinhentos e cinqüenta e sete rea-
is), para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências”.

Ao projeto de lei original foram apresentadas
trinta e uma emendas.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 145, de
2003-CN, concluiu pelo desmembramento do Projeto
de Lei, em Projeto de Lei nº 53, aprovado nos termos
do substitutivo da Comissão, e Projeto de Lei nº
53-A-CN.

As Emendas nºs 16 e 18 ficaram pertencendo
ao Projeto de Lei nº 53, de 2003-CN, e foram declara-
das inadmitidas.

Em discussão o Projeto de Lei nº 53, de
2003-CN, e o substitutivo.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Peço a palavra para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alberto Gold-
man.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Congressistas, o substitutivo separa
–corrija-me o nosso Relator, se eu estiver errado – o
Ministério da Ciência e Tecnologia e o da Cultura do
Ministério do Esporte e do Ministério do Turismo.

Sr. Presidente, o Ministério da Ciência e Tec-
nologia, infelizmente, até agora, não tem cumprido
o seu papel. Os recursos que agora são alocados
ao Ministério, no Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico, para fomento da
pesquisa e da inovação tecnológica, mais os re-
cursos destinados ao CNPq, às indústrias nuclea-
res, à Comissão Nacional de Energia Nuclear, da
Agência Especial Brasileira, são, sem dúvida, re-
cursos de monta – no valor de R$168 milhões – e
são necessários.

O que nos chama a atenção, Sr. Presidente, é
que, em hipótese alguma, haverá a possibilidade de o
Ministério utilizar esses recursos neste ano. Esses pro-
jetos de lei – e havia a possibilidade imediata de cance-
lamento – deveriam ter vindo a esta Casa no primeiro
semestre, para que o Governo pudesse aplicá-los no
segundo semestre. São valores de suplementação mui-
to elevados e que, simplesmente, vão ficar esterilizados
e não serão utilizados, porque não tem como se fazer
isso ao apagar das luzes do ano 2003.

Infelizmente, isso faz parte da dinâmica do Go-
verno Federal. Eu chamo de dinâmica porque tartaru-
ga também tem dinâmica e é lenta, é mole. Não se re-
aliza, não se cumpre. É o que está acontecendo com
o Governo Federal, cuja dinâmica é absolutamente
inconsistente. O Governo caminha a passos lentos,
lerdos, numa área onde é preciso ter muita rapidez. A
capacidade de inovação que deve existir no Governo
Federal para superarmos a defasagem no nosso de-
senvolvimento, que depende muito da parte tecnoló-
gica e científica, é algo incompatível com o vagar,
com a carruagem lenta, lerda, do século XVIII, como é
o Ministério da Ciência e Tecnologia.

Essas são nossas observações. O nosso voto é
favorável.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Para discutir a matéria, concedo a palavra ao nobre
Deputado Gilmar Machado. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Em votação o substitutivo, que tem preferência
regimental, nos termos do parecer do Relator, na Câ-
mara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Em votação no Senado.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2003-CN
(Substitutivo)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Segu-
ridade Social da União, em favor dos Ministé-
rios da Ciência e Tecnologia e da Cultura,
crédito suplementar no valor de
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R$129.109.557,00, para atender às programa-
ções constantes dos orçamentos vigentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor dos Ministérios da Ciência
e Tecnologia e da Cultura, crédito suplementar no va-
lor global de R$129.109.557,00 (cento e vinte e nove
milhões, cento e nove mil, quinhentos e cinqüenta e
sete reais) para atender às programações constantes
do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – excesso de arrecadação de Recur-
sos Próprios Não-Financeiros, da Taxa pelo

Exercício do Poder de Polícia; e de Opera-
ções de Crédito Externas, no valor de
R$87.159.437,00 (oitenta e sete milhões,
cento e cinqüenta e nove mil, quatrocentos
e trinta e sete reais); e

II – anulação parcial de dotações orça-
mentárias no valor de R$41.950.120,00
(quarenta e um milhões, novecentos e cin-
qüenta mil e cento e vinte reais), conforme
indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Ficam canceladas as programações
constantes do Anexo III desta Lei, em atendimento
ao disposto no art. 61, § 11, da Lei nº 10.524, de 25
de julho de 2002.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

03100 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03101



03102 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03103



03104 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03105



03106 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03107



03108 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03109



03110 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03111



03112 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03113



O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
sa-se ao último item da pauta normal. Depois, pas-
saremos à apreciação da pauta extra.

Item 5:

PROJETO DE LEI Nº 60, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 60, de 2003, do Congresso
Nacional, que “abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério de Minas
e Energia, crédito suplementar no valor de
R$18.000.000,00 (dezoito milhões de rea-
is), para reforço de dotação constante na
Lei Orçamentária vigente, e dá outras pro-
vidências”.

Ao projeto de lei foi apresentada uma emenda.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu Parecer nº 146, de
2003-CN, concluiu pela aprovação do projeto e re-
jeição da emenda apresentada.

Em discussão o projeto.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Clau-
dio Cajado para discutir. Em seguida, falará o De-
putado Alberto Goldman.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores,
queremos manifestar o nosso protesto com rela-
ção ao desvio de finalidade dos recursos oriundos
da Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico (Cide), para finalidades que não sejam a
preservação, a conservação e a manutenção das
estradas.

Estamos vendo, Sr. Presidente, que o Gover-
no Federal tem reiteradamente utilizado os recur-
sos da Cide para finalidades outras que não a da
manutenção das estradas. Hoje, a Cide presta-se a
pagar aposentadorias, a pagar auxílio para servi-
ços médicos e vale-transporte. Sr. Presidente, a
Cide está sendo utilizada para tudo isso em vez de
ser direcionada para o conserto das estradas fede-
rais, que estão em estado lastimável. Não é possí-
vel, Sr. Presidente, que tenhamos de votar a favor
de um projeto como esse, cujo objetivo é extrema-
mente importante, salutar, que é o pagamento do
auxílio-gás para as famílias de baixa renda com re-

cursos da Cide. O Governo tinha de encontrar outras
fontes.

Na Comissão de Orçamento, por várias opor-
tunidades, tenho dito que desviar os recursos da
Cide para outra finalidade que não seja a conserva-
ção das estradas constitui crime de lesa-pátria.
Constantemente, há acidentes fatais nas estradas
nacionais por causa da sua má conservação, e o
custo Brasil é impactado enormemente por conta
do acréscimo ao frete, em virtude do desgaste dos
caminhões e, principalmente, do risco cada vez ma-
ior de se trafegar nas BRs.

Por isso, ainda que o objetivo seja nobre –
conseguir recursos para o pagamento do auxí-
lio-gás –, quero dizer que não votaremos a favor de
outros projetos similares. Nesse caso, o PFL votará
“sim”, mas, nos próximos, em que o desvio de finali-
dade da Cide esteja evidente, como é o caso desse
projeto, iremos nos posicionar de forma contrária,
porque o Governo tem outras fontes para alocar as
suas suplementações e não deve tirar os recursos
da Cide, que deveriam ser usados para manter as
estradas.

Por isso, nesse projeto, em função do objetivo
maior de ajudar famílias carentes, principalmente
as de mais baixa renda, votaremos a favor.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Alberto Goldman,
para discutir a matéria.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Congressistas, o objetivo do cré-
dito suplementar é correto, vai na direção correta.
Esse compromisso foi estabelecido no Governo
anterior, com a criação do auxílio-gás, tendo em
vista que o gás passou a ser praticamente uma
commodity, cujo preço acompanha o preço inter-
nacional.

O peso do custo do gás no orçamento das fa-
mílias mais humildes é muito grande. Essas famíli-
as têm sido oneradas brutalmente em virtude dos
aumentos de preço, da situação internacional e da
política da Petrobras.

O Programa Auxílio-Gás, instituído no Gover-
no Fernando Henrique Cardoso, parece-me extre-
mamente favorável às pessoas, às famílias de bai-
xa renda. Esse crédito suplementar de R$18 mi-
lhões destina-se exatamente ao atendimento das
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famílias beneficiadas pelo Programa Auxílio-Gás.
Apenas nos chama a atenção o fato de que os re-
cursos para atendimento do presente crédito, além
da anulação parcial da reserva de contingência,
vêm também do cancelamento de taxas na progra-
mação da Agência Nacional de Telecomunicações
e da Agência Nacional de Águas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, as
agências cumprem um papel extremamente impor-
tante e têm sido criticadas por não terem exercido
plenamente suas funções. As agências precisam
de pessoal e precisam se estruturar para cumprir as
suas obrigações legais, e estamos retirando recur-
sos delas, embora eles se destinem a cumprir uma
obrigação legal, que é o Programa Auxílio-Gás.

Entretanto, é evidente que nunca poderíamos
nos colocar contrariamente à suplementação. Tal-
vez, pudesse o Governo ter encontrado outros mei-
os para fazer cancelamentos ou outras suplemen-
tações. Mas a suplementação é meritória, e votare-
mos a favor.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Para discutir a matéria, concedo a palavra ao ilustre
Deputado Pauderney Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, quanto ao mérito desse
projeto, não podemos votar contra. Só entendemos
que o Governo, ao contingenciar os recursos da
Cide, deixa para trás uma emenda à Constituição
que criamos com o objetivo de destinar recursos
para a restauração de estradas, criar um colchão
para que os recursos destinados ao pagamento de
petróleo não incidissem diretamente no bolso do
contribuinte e, também, recuperar áreas ambientais
degradadas por atividades petrolíferas.

Não aceitamos, Sr. Presidente, de forma al-
guma, que o Governo continue colocando na re-
serva de contingência os recursos da Cide, mesmo
que com um fim nobre. Portanto, faço um apelo
para que o Governo pare com essa prática e apli-
que os recursos da Cide naquilo para o que ela foi
criada, ou seja, na construção e recuperação das
estradas e das áreas degradadas por atividade pe-
trolífera.

Não vamos votar contrariamente, porque o
Vale-Gás, programa criado no Governo anterior, é
meritório. Vamos votar favoravelmente, mas aler-
tando o Governo para que não continue com a práti-

ca do contingenciamento dos recursos da Cide, que
foram criados com o fim nobre da construção e da
recuperação das estradas brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –
Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Deputa-
do Ricardo Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a
aplicação dos recursos da Cide é fundamental para
o desenvolvimento do País. Estão sendo colhidas
safras recordes sucessivas, ano a ano. Aliás, isso
ocorre desde o Governo de Fernando Henrique, em
que o crescimento da produção agrícola foi extre-
mamente acentuado, especialmente no segundo
mandato, com o apoio do Moderfrota e com os juros
fixos de 8,75% para a abertura de novas fronteiras.

Evidentemente, soluções inovadoras e criati-
vas como a do Governador Blairo Maggi, que con-
seguiu fazer uma parceria com os produtores de
soja e arrecadar parte dos recursos da produção
para asfaltar as estradas, poderiam ser repetidas,
mas a votação da Cide objetiva a obtenção desses
recursos efetivos para a infra-estrutura e a susten-
tabilidade do crescimento do País.

O Governo investiu apenas R$2,3 bilhões até
outubro. Sr. Presidente, somente com a Cide serão
arrecadados R$8 bilhões, valor que poderia alavan-
car o desenvolvimento da infra-estrutura do País.
Para isso, é fundamental que esses recursos não
sejam mais desviados da sua finalidade, e gostaría-
mos de discutir, na votação do Orçamento de 2004,
como garantir que assim seja.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –
Não havendo quem peça a palavra, declaro encer-
rada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer
do Relator, na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Em votação no Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Esta
Presidência faz um apelo, novamente, aos Srs. Parla-
mentares. Todas as Comissões da Câmara e do Se-
nado encerraram os seus trabalhos. Faltam três dias
para que os trabalhos legislativos sejam concluídos.
Portanto, há muitas matérias a serem votadas e ainda
será celebrada nesta Casa uma Missa de Congratula-
ções às 12 horas. Se não puderem ser breves na dis-
cussão, entenderemos, mas fazemos o apelo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 36, DE 2003-CN

Excelentíssimo Senhor,
Presidente do Congresso Nacional,
Requeremos, nos termos regimentais, a inclu-

são do PDN 04-A, de 2003, na ordem do dia da pre-
sente sessão.

Sala das sessões, 10 de dezembro de 2003. –
Senador Amir Lando, Líder do Governo no Congres-
so Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento. (Pausa)

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Pela ordem.) – Sr. Presidente, se for possível, peço
que seja feita a leitura, novamente, do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – É o
seguinte o requerimento:

Exmº Sr. Presidente do Congresso Nacional, re-
queremos, nos termos regimentais, a inclusão do
PDN nº 04-A, de 2003, na Ordem do Dia da presente
sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003.
Senador Amir Lando.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
PDN nº 04-A?

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sim.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –

Não temos conhecimento desse pedido.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Esse PDN já foi aprovado na Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Ele autori-
za a execução de recursos inscritos em restos a pa-
gar relativos à dotação consignada no Orçamento
Fiscal da União para 2002, no subtítulo
26.783.0232.5769.0103 – Construção de Contornos
Ferroviários no Corredor Sudoeste – no Município de
Campo Grande – MS, da unidade Orçamentária
39.252 – Dnit.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Ou seja, é conseqüência de um dos avisos que foram
liberados. Apenas gostaria de consultar o Senador
Amir Lando: por que especificamente esse, já que há
dezenas e dezenas de avisos?

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –
Foi o único que restou do sistema anterior, e que é
competência, ainda, do Plenário do Congresso Naci-
onal e não da Comissão.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Sim, porque os próximos são de competência apenas
das Comissões.

Está entendido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –

Em votação o requerimento, na Câmara dos Deputa-
dos.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata

discussão e votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 4-A, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Decreto Legislativo nº 4-A, de 2003, do
Congresso Nacional, como conclusão do
Parecer nº 139, de 2003-CN, da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, que “autoriza a execução de
recursos inscritos em restos a pagar relati-
vos à dotação consignada no Orçamento
Fiscal da União para 2002, no subtítulo
26.783.0232.5769.0103 – Construção de
Contornos Ferroviários no Corredor Sudoes-
te –, no Município de Campo Grande – MS,
da unidade Orçamentária 39.252 –DNIT.”

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer do

Relator, na Câmara do Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
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Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
É o seguinte o projeto aprovado

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº  4-A, DE 2003

Autoriza a execução de recursos ins-
critos em restos a pagar relativos à dotação
consignada no Orçamento Fiscal da União
para 2002 no subtítulo
26.783.0232.5769.0103 – Construção de
contornos ferroviários no corredor Sudoes-
te – no município de Campo Grande – MS,
da Unidade Orçamentária 39.252 – DNIT.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a li-

berar recursos inscritos em restos a pagar relativos
ao Orçamento Fiscal da União para 2002 (Lei nº
10.407/2002) no subtítulo 26.783.0232.5769.0103 –
Construção de contornos ferroviários no corredor Su-
doeste -no município de Campo Grande – MS, da
Unidade Orçamentária 39.252 – DNIT.

Art. 2º – O Tribunal de Contas da União fará o
acompanhamento físico-financeiro da execução dos
recursos mencionados no artigo anterior, na dotação
consignada no Orçamento Fiscal da União para o
subtítulo em epígrafe, encaminhando relatório à Co-
missão Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constitu-
ição Federal, em caso de identificação de novos indí-
cios de irregularidades graves, nos termos do dispos-
to no art. 87, § 5º da Lei nº 10.524, de 27 de julho de
2002 (LDO/2003).

Art. 3º – Este decreto legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 37, DE 2003 – CN

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos

do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados e com fundamento no art. 151 do Regimento
Comum do Congresso Nacional, urgência para apre-
ciação do Projeto de Lei nº 55, de 2003 – CN, que
“Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

em favor dos Ministérios da Fazenda e do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior e de Transfe-
rência a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédi-
to suplementar no valor global de R$548.716.251,00,
para reforço de dotações consignadas na Lei Orça-
mentária vigente, e dá outras providências”

REQUERIMENTO Nº 38, DE 2003 – CN

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos
do art. 50 do Regimento Comum do Congresso Naci-
onal, a preferência para que sejam apreciados primei-
ramente o(s) PLN 55/2003 da Ordem do dia da pre-
sente sessão .

Salas das Sessões, 10 de dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação os requerimentos, na Câmara dos Deputa-
dos.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovados.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovados.
Passa-se à apreciação da matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 55, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 55, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos
Ministérios da Fazenda e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior e de
Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios, crédito suplementar no valor
global de R$548.716.251,00 (quinhentos e
quarenta e oito milhões, setecentos e de-
zesseis mil, duzentos e cinqüenta e um rea-
is), para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências”.

Ao projeto de lei foi apresentada uma emenda.
Dependendo de parecer a ser proferido em ple-

nário.
Concedo a palavra ao nobre Congressista

Wasny de Roure (PT – DF) para proferir parecer ao
projeto e à emenda apresentada.

O SR. WASNY DE ROURE (PT – DF. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o projeto de lei lido por V. Exª destina R$407 mi-
lhões ao Ministério da Fazenda, R$33 milhões ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, e transfere aos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios recursos da ordem
de R$108 milhões.

É importante ressaltar que são recursos relacio-
nados com o pagamento de servidores, a exemplo de
outros, mas foi necessário corrigir a proposta original
encaminhada pelo Poder Executivo no início de outu-
bro. Destaco isso porque não houve atraso por parte
do Governo Federal. Se atraso ocorreu, foi no proces-
so de encaminhamento dentro da Comissão Mista de
Orçamento.

Sr. Presidente, é importante destacar que a re-
ferida emenda procura estabelecer o superávit finan-
ceiro apurado no balanço patrimonial da União, no
exercício de 2002, de R$15.261.245,00.

Uma vez aprovada a emenda pelo Relator, fize-
mos um substitutivo. Portanto, a matéria, ao ser encami-
nhada, terá de ser apreciada na forma do substitutivo.

Quero aqui destacar que o texto original é de au-
toria do nobre Deputado João Grandão, que deu
enorme contribuição na correção do texto original,
que vem de maneira positiva, particularmente para
nós, do Distrito Federal, equacionar um problema de

técnica orçamentária, o que foi solicitado pelo gover-
no local ao Governo Federal.

Portanto, a nossa proposta é no sentido da
aprovação da matéria nos termos do substitutivo e
com a emenda do Relator.

São os seguintes o substitutivo e a
emenda do Relator

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI – PLN
Nº 55/2003-CN

Abre aos Orçaxnentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios da Fazenda e do Desen-
volvimento. Indústria e Comércio Exteri-
or e de Transferências a Estados. Distrito
Federal e Mumcipios, crédito suplemen-
tar no valor global de RS 548.716.251,00,
para reforço de dotações consignadas na
Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º- Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Segundade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor dos Ministérios da Fazen-
da e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior e de transferências a Estados. Distrito Federal e
Municípios, crédito suplementar no valor global de
R$548.716.251,00 Quinhentos e quarenta e oito mi-
lhões, setecentos e dezesseis mil, duzentos e cin-
qüenta e um reais), para atender às programações
constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessarios à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – superávit financeiro apurado no Ba-
lanço Patrimonial da União do exercício de
2002, no valor de R$15.261.245,00 (quinze
milhões, duzentos e sessenta e um mil, du-
zentos e quarenta e cinco reais);

II – excesso de arrecadação de Recur-
sos Próprios Financeiros, Não-Financeiros e
de Operação de Crédito no valor de
R$382.655.698,00 (trezentos e oitenta e
dois milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco
mil, sesiscentos e noventa e oito reais); e

III – anulação parcial de dotações or-
çamentárias no valor de RS 150.799.308,00
(cento e cinqüenta milhões, setecentos e
noventa e nove mil, trezentos e oito mais),
conforme indicado no Anexo II desta Lei.
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Art. 3º Ficam canceladas as programações
constantes do Anexo em desta Lei, em atendimento
ao disposto no art. 61. § 11. da Lei nº- 10.524. de 25
de julho de 2002.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

EMENDA DE RELATOR Nº 0001

Ao Projeto de Lei nº 55, de 2003-CN que “Abre
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios da Fazenda e do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípi-
os, crédito suplementar no valor global de
R$548.716.251,00, para reforço de dotaçães consi-
guadas na Lei Orçamentária vigente, e dá outras pro-
vidências.”

Dê-se ao inciso I do art. 2º do PLN nº 55 de 2003
–CN a seguinte redação:

“Art.2º ...................................................
I – superávit financeiro apurado no Ba-

lanço Patrimonial da União do exercício de
2002, no valor de RS 15.261.245.00 (quinze
milhões, duzentos e sessenta e um mil, du-
zentos e quarenta e cinco reais);

..............................................................
Modifique-se a fonte de recursos 650

associada ao Programa de Trabalho “Manu-
tenção da Estabilidade do Prêmio do seguro
Rural – NACIONAL”, funcional programática
de código 04.694.0365.0026.0001, da unida-
de orçamentária 25904, para fonte 350 no
respectivo quadro de suplementação cons-
tante do anexo I do PLN nº 55 de 2003 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer do ilustre Relator concluiu pela apresenta-
ção de substitutivo.

Esta Presidência consulta o ilustre Relator se a
emenda está incluída no substitutivo.

O SR. WASNY DE ROURE (PT – DF) – A emen-
da está incluída. A data de chegada do pedido à Co-
missão Mista de Orçamento é 16 de outubro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer do ilustre Relator concluiu pela apresentação
de substitutivo.

Em discussão o projeto e o substitutivo.
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o

nobre Senador Romeu Tuma. Em seguida falarão os
Srs. Deputados José Roberto Arruda, Alberto Braga,
Pauderney Avelino e Ricardo Barros.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei
rápido.

Primeiro, quero cumprimentar o Relator. Estive
agora no Congresso das Mulheres Policiais, cujo ob-
jetivo é a valorização da atividade profissional de polí-
cia. O General Athos, presente, fez um apelo no senti-
do de que fosse aprovado esse projeto de lei para
possibilitar o pagamento do salário dos servidores, in-
clusive dos policiais. O Coronel Alberto Fraga, com-
panheiro de luta, sabe que essa é uma das grandes
aflições da categoria. Como é que se valoriza uma
profissão se há atraso no pagamento do salário?

Portanto, peço que esse projeto seja aprovado
com urgência para que realmente o Estado possa
cumprir a sua obrigação, pondo em dia os salários
dos policiais.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

Concedo a palavra ao Senador Amir Lando.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria
de registrar o empenho do Governo Federal no senti-
do de propiciar esses recursos o mais breve possível.
Apenas houve alguns incidentes no plenário que im-
pediram a aprovação desse PLN. No entanto, pare-
ce-me que hoje vamos dar essa tranqüilidade, sobre-
tudo à área de segurança do Distrito Federal. Afinal
de contas, o Distrito Federal é a Capital do Brasil, mas
é, sobretudo, a nossa casa, porque também mora-
mos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continuam em discussão o projeto e o substitutivo.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Ro-
berto Arruda.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL – DF.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o Relator, Deputado Wasny de Roure, já manifes-
tou a posição da Bancada de todo o Distrito Federal,
de forma suprapartidária.

Os policiais de Brasília estão sem pagamento
desde sexta-feira, por não ter sido votado esse pedi-
do de crédito suplementar. Não se trata de dinheiro
novo. Trata-se apenas de mudança de rubrica orça-
mentária.

Por essa razão, tomo a liberdade de solicitar às
Srªs e aos Srs. Deputados e Senadores que aprovem
esse crédito suplementar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra, para discutir o projeto e o substi-
tutivo, ao nobre Deputado Alberto Fraga.

O SR. ALBERTO FRAGA (PMDB – DF. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero
apenas agradecer especialmente o empenho dos Líde-
res e também de V. Exª, que se mostrou preocupado,
quando a sessão foi derrubada na quinta-feira.

Queremos também agradecer a sensibilidade do
Senador Amir Lando, de toda a Bancada do Distrito Fe-
deral e também do Relator, Deputado João Grandão,
que se esforçou ao máximo para apresentar o relatório
em um tempo curto, para que diminuíssemos o sofri-
mento da categoria policial do Distrito Federal.

É verdade, Sr. Presidente, que a classe polici-
al precisa desse respaldo do Congresso. Essa clas-
se não pode trabalhar, levando segurança à comu-
nidade, se ela própria não tem a segurança de que
vai receber o salário, para pagar a escola de seus fi-
lhos e até mesmo comprar gêneros de primeira ne-
cessidade.

Peço à Casa, mais uma vez, que aprove esse
projeto de lei, que é justo e que não envolve dinheiro
novo, mas dinheiro do Fundo.

Mais uma vez, agradeço a sensibilidade de to-
dos os Congressistas que votarão a favor.

A classe policial do Distrito Federal agradece ao
Congresso Nacional.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Pauder-
ney Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados,
quero destacar os recursos da Segurança e do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal. Entendemos que o
cancelamento foi feito no Fundo Constitucional do
Distrito Federal.

Quero fazer uma homenagem a toda a Banca-
da do Distrito Federal, Senadores e Deputados, es-
pecialmente ao Deputado José Roberto Arruda, do
nosso Partido, ao Deputado Osório Adriano e ao
Senador Paulo Octávio, que, em questões relacio-
nadas com o Distrito Federal, compõem com a base
do Governo, sendo eles de Oposição, para encon-
trar soluções para os problemas diretamente relaci-

onados com o Governo do Distrito Federal, que, em
suma, atinge a todos nós que somos a população
flutuante de Brasília.

Com a aprovação desse projeto de lei, resolve-
remos a questão dos recursos destinados não ape-
nas ao pagamento dos salários, mas também ao cus-
teio, como salários complementares, tíquete-refei-
ção, enfim, todo o complemento de recursos para a
Segurança do Distrito Federal e também do Corpo de
Bombeiros.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Ricardo
Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu
gostaria de agradecer aos nobres Parlamentares o
acordo que firmamos, ainda há pouco, para a votação
da Resolução do Congresso Nacional e pedir descul-
pas aos policiais do Distrito Federal. Na sessão pas-
sada do Congresso Nacional, estiveram presentes o
Deputado Alberto Fraga, o Senador Paulo Octávio e
os outros Parlamentares da Bancada do Distrito Fe-
deral, que fizeram um apelo para que votássemos
essa matéria. Infelizmente, naquele momento, não
existia acordo dos Líderes para a votação da Resolu-
ção nº 1, que já estava sobre a mesa.

Faço, então, o pedido de desculpa aos policiais
pelo transtorno. Faço-lhes também um agradeci-
mento, porque, certamente, a mobilização feita por
eles ajudou, e muito, para que hoje houvesse o en-
tendimento das Lideranças para o andamento dos
trabalhos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continua em discussão.
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo

Octávio.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Depu-
tado Inocêncio Oliveira, quero cumprimentar todos os
Líderes e também o Deputado Wasny de Roure pelo
relatório. Agradeço, ainda, aos Deputados da Banca-
da de Brasília, todos aqui presentes, ao Líder Pauder-
ney Avelino e ao nobre Senador Romeu Tuma.

Segurança é coisa séria. Felizmente, em Brasí-
lia, nós temos uma equipe de segurança que tem con-
seguido manter padrões únicos no País. Esse padrão
existente em Brasília decorre justamente do respeito
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que o governo da cidade tem dispensado à equipe
encarregada da segurança da Capital de todos os
brasileiros.

Nos últimos anos, jamais houve atraso de paga-
mento, mas neste ano, infelizmente, justamente no
mês de dezembro, véspera de Natal, isso ocorreu,
não por culpa da Bancada de Brasília, nem do Con-
gresso Nacional. Esse atraso deveu-se a contingênci-
as do momento, as quais não devem mais acontecer.
Entendo que pagar o funcionário na data certa, na
data aprazada, é o mínimo que o Governo deve fazer.
Por isso, é com satisfação que votamos este projeto
agora, com a apresentação do Deputado Wasny de
Roure, muito bem conduzida por toda a Bancada de
Brasília presente. É uma preocupação que une a
Bancada, porque a segurança de Brasília não é só
para os brasilienses, como muito bem assinalou o Lí-
der Pauderney Avelino; é preocupação para todos os
brasileiros, principalmente para os parlamentares
que vivem com segurança na Capital da República.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continuando a discussão, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Tadeu Filippelli.

O SR. TADEU FILIPPELLI (PMDB – DF. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, apenas deixo registrado o nosso
reconhecimento pelo esforço que permite a votação
desta matéria de grande importância ao Distrito Fede-
ral. É fundamental ressaltar que, desses R$548 mi-
lhões, R$106 milhões destinam-se ao Distrito Fede-
ral, não como um aumento, não como um acréscimo
de recurso financeiro, uma vez que esse valor já está
previsto no fundo constitucional, mas como uma cor-
reção de aspecto orçamentário.

Portanto, registro aqui, Sr. Presidente, meu
agradecimento a V. Exª, ao Senador Amir Lando, Lí-
der do Governo, ao Deputado João Grandão, ao De-
putado Wasny de Roure, a todos os demais membros
da Bancada do Distrito Federal e a todos os Parla-
mentares aqui presentes, que permitem a votação
dessa forma, restabelecendo o respeito dessa cate-
goria e importância ao Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continuando a discussão, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Alberto Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.) –
Abro mão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continuando a discussão, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Osório Adriano.

O SR. OSÓRIO ADRIANO (PFL – DF. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Não há muito a acres-
centar ao que já foi longamente exposto pelos nossos
companheiros de Bancada. Realmente, esses recur-
sos são mais do que necessários. O que temos que
fazer é dar aqui a nossa presença, pedir a todos os
presentes que votem favoravelmente, porque este re-
curso virá fazer justiça a uma categoria muito impor-
tante aqui no nosso Distrito Federal. Acho que o dis-
curso deve ser curto para que se vote logo, porque
essa matéria já foi bastante discutida e estamos pre-
cisamos que ela seja votada com urgência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continua a discussão.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Macha-

do.
O SR. MACHADO (PFL – SE. Para discutir.

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parla-
mentares, presto alguns esclarecimentos. O PLN nº
55 abre um crédito de aproximadamente R$548 mi-
lhões, que tem vários destinos: atender a algumas
unidades orçamentárias do Ministério da Fazenda, do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio,
transferências a Estados e Municípios. Mas aproxi-
madamente 20 a 25% desse valor destina-se à manu-
tenção do Corpo de Bombeiros e das Polícias Civil e
Militar do Distrito Federal. Várias discussões ocorre-
ram no âmbito da Comissão Mista. Sem distinção,
queria ressaltar o trabalho da Bancada de Deputados
Federais e Senadores do Distrito Federal, mas, entre
todos, Sr. Presidente, destaco o autor do requerimen-
to de urgência, o Deputado do PFL José Roberto
Arruda. Quando tomamos conhecimento de que S.
Exª era o autor do requerimento de urgência, o PFL
não vacilou. O projeto tem mérito porque atende, re-
solve uma questão grave.

Ouvimos no corredor que há a possibilidade de
o Corpo de Bombeiros e as Polícias Militar e Civil do
Distrito Federal ficarem sem receber os seus salários.
Com a aprovação desta matéria agora, esse proble-
ma fica totalmente eliminado.

Sr. Presidente, ressalto o papel de todos da
Bancada do Distrito Federal, particularmente do De-
putado José Roberto Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Anivaldo Vale.

O SR. ANIVALDO VALE (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, faço apenas fazer um registro. Ao ser
esse crédito examinado pela nossa assessoria, iden-

03124 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



tificamos que a fonte de estabilização de seguro rural
não era suficiente para arcar com as despesas. Pro-
vocamos esse assunto através de uma emenda. Di-
ante dessa provocação, certamente o relator apre-
sentou um substitutivo, alterando a fonte para o supe-
rávit financeiro da união na fonte 350.

Quanto à legitimidade do crédito e quanto a sua
necessidade, estamos de pleno acordo e somos favo-
ráveis à sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Para discutir, concedo a palavra ao último orador ins-
crito, Deputado Eduardo Valverde.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Para
discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, em nome da verdade, o atraso dos sa-
lários dos policiais militares, civis e corpo de bombei-
ros do Distrito Federal não se deve tão exclusivamen-
te ao atraso da votação desta matéria aqui no Con-
gresso Nacional. Apesar de reconhecer que, se a
sessão anterior não tivesse sido “derrubada”, haveria
maior agilidade, é bom deixar claro que o atraso do
salários dos vencimentos dos policiais militares não
se deve exclusivamente a essa emenda. É de compe-
tência exclusiva do Governo do Distrito Federal pagar
salário. A emenda refere-se às vantagens. O paga-
mento de salário deveria ser cumprido no prazo ade-
quado, e não podemos responsabilizar o Governo Fe-
deral e o Congresso Nacional pelo atraso de venci-
mentos. Esse atraso deve-se à incompetência do Go-
verno do Distrito Federal, que deveria, neste caso, ser
mais cauteloso na adoção dos gastos públicos e de-
veria ter priorizado a área de segurança pública do
Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não
há mais oradores inscritos.

Declaro encerrada a discussão.
Passa-se à votação do substitutivo, que tem

preferência regimental, nos termos do parecer do Re-
lator, na Câmara dos Deputados.

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram per-
manecer sentados.(Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados.
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
PLN  Nº 55/2003-CN

Abre aos orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor dos Mi-
nistérios da Fazenda e do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior e Trans-
ferências a Estados. Distrito Federal e Mu-
nicípios, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$548.716.251,00, para reforço de
dotações consignadas na Lei Orçamentá-
ria vigente, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor dos Ministérios da Fazen-
da e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior e de Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios, crédito suplementar no valor global de
R$548.716.251,00 (quinhentos e quarenta e oito mi-
lhões, setecentos e dezessete mil, duzentos e cin-
qüenta e um reais), para atender às programações
constantes do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – superávit financeiro apurado no Ba-
lanço Patrimonial da União do exercício de
2002, no valor de R$15.261.245,00 (quinze
milhões, duzentos e sessenta e um mil, du-
zentos e quarenta e cinco reais);

II – excesso de arrecadação de Recur-
sos Próprios Financeiros, Não-Financeiros e
de Operação de Crédito no valor de
R$382.655.698,00 (trezentos e oitenta e
dois milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco
mil, seiscentos e noventa e oito reais); e

III – anulação parcial de dotações or-
çamentárias no valor de R$150.799.308,00
(cento e cinqüenta milhões, setecentos e
noventa e nove mil, trezentos e oito reais),
conforme indicado no Anexo II desta lei.

Art. 3º Ficam canceladas as programações
constantes do Anexo III desta lei, em atendimento
ao disposto no art. 61, § 11 da Lei nº 10.524, de 25
de julho de 2002.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação. – Deputado Wasny de Roure.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte
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REQUERIMENTO Nº 39, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do PLN nº 61/03-CN,
que “Altera o Quadro VI da Lei nº 10.640, de 14 de ja-
neiro de 2003. (Enquadramento dos servidores ocu-
pantes de cargos da Carreira de Especialista em Meio
Ambiente)”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência, na Câmara dos
Deputados.

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 61, DE 2003-CN

Discussão em turno único do Projeto
de Lei nº 61, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que altera o Quadro VI da Lei nº
10.640, de 14 de janeiro de 2003.

Dependendo de parecer a ser proferido em plenário.
Concedo a palavra ao Deputado Virgílio Guima-

rães, para proferir parecer.
O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Para

proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, trata-se de crédito suple-
mentar voltado para o pessoal do Ibama, já discutido
com todos os Srs. Líderes. Não havendo apresenta-
ção de emendas e sendo o projeto de boa técnica le-
gislativa, juridicidade e constitucionalidade e, no méri-
to, adequado, o voto é pela aprovação, nos termos do
projeto apresentado pelo Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer do ilustre Relator concluiu pela aprovação do
projeto.

Em discussão.o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer,

na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Senhores Deputados que o

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado

PROJETO DE LEI Nº 61 DE 2003-CN

Altera o Quadro VI da Lei nº 10.640,
de 14 de janeiro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O item 4 do Quadro VI da Lei nº 10.640,

de 14 de janeiro de 2003, fica acrescido do subitem
VI, com a seguinte redação:

“VI – Enquadramento dos servidores
ocupantes de cargos da Carreira de Especi-
alista em Meio Ambiente nas tabelas de
vencimentos instituídas pela Lei nº 10.410,
de 11 de janeiro de 2002.” (NR)

Art. 2º A despesa decorrente da autorização in-
cluída na forma do art. 1º correrá à conta de dotações
constantes da Lei Orçamentária de 2003.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sobre
a mesa, requerimento de urgência, que passo a ler.

É lido o seguinte
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REQUERIMENTO Nº 40, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do PLN nº 49/03-CN,
que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor do Ministério dos Transpor-
tes, crédito suplementar no valor de
R$204.250.000,00, para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências”, na presente Sessão.

O SR.PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência, na Câmara
dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Senhores Deputados que o
aprovam permaneçam como se encontram.(Pausa.)

Aprovado.

Em votação no Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o requerimento de urgência, passa-se
à apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 49, DE 2003 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 49, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério dos Transportes, crédito suple-
mentar no valor de R$ 204.250.000,00 (du-
zentos e quatro milhões, duzentos e cin-
qüenta mil reais), para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente, e
dá outras providências”.

Ao projeto de lei foram apresentadas cento e
onze emendas.

Dependendo de parecer a ser proferido em ple-
nário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Humber-
to Michiles, para proferir parecer ao projeto.

O SR. HUMBERTO MICHILES (Bloco/PL – AM.
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, do exame do
projeto, verificamos que a iniciativa não contraria dis-
positivos constitucionais e os preceitos legais perti-
nentes, em particular no que diz respeito à sua com-
patibilidade com o Plano Plurianual 2002-2003 (Lei nº
9.989, de 21.07.2000) ou com sua revisão (Lei nº
10.297, de 26.10.2001) e à sua conformidade com as
disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2003 – LDO/2003 (Lei nº 10.524, de
25.07.2002).

Consoante determinação do art. 30 da Resolu-
ção nº 1, de 2001-CN, o Quadro I, em anexo, apre-
senta execução orçamentária recente de cada subtí-
tulo, comparada com os valores da suplementação
proposta no projeto de lei analisado.

Comunica-se ao Presidente da Comissão Mista
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização a
inadmissibilidade das Emendas nºs 75 e 107, por
contrariarem o § 1º do art. 29 da Resolução nº 1, de
2001-CN, que veda, em projetos de lei de crédito su-
plementar, a criação de subtítulos novos, não cons-
tantes da Lei Orçamentária em vigor.

A seguir, Sr. Presidente, relaciono as emen-
das aprovadas: nºs 17, 65 e 88. As aprovadas par-
cialmente foram as de nºs 2, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 12,
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13, 16, 20, 23, 29, 40, 43, 50, 68, 77, 79, 82, 86,
93, 103 e 111.

Apresenta-se a Emenda de Relator nº 1, que ob-
jetiva a inclusão de artigo que insere no Quadro VII,
anexo à LDO/2003, os contratos dos subtítulos lista-
dos no Anexo IV do substitutivo apresentado, tendo
em vista a existência de indícios de irregularidades
graves, que atendem ao disposto no § 2º do art. 87 da
LDO/2003.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprova-
ção do Projeto de Lei nº 49, de 2003-CN, na forma do
substitutivo em anexo, com a aprovação da Emenda
de Relator nº 1.

É o relatório, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer

PARECER Nº , DE 2003 – CN

Em substituição a Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nº
49, de 2003-CN, que “abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério dos
Transportes, crédito suplementar no
valor de R$204.250.000,00, para refor-
ço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente, e dá outras pro-
vidências”

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Humberto Michiles

I – Relatório

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, o
Presidente da República, por intermédio da Mensa-
gem nº 133, de 2003-CN (nº 540/2003, na origem),
submete à apreciação do Congresso Nacional o pro-
jeto de lei que abre aos Orçamentos Fiscal e da Segu-
ridade Social da União, em favor do Ministério dos
Transportes, crédito suplementar no valor de
R$204.250.000,00, para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências.

O crédito em favor do Ministério dos Transpor-
tes contempla as seguintes unidades orçamentárias e
respectivas ações, de acordo com a Exposição de
Motivos nº 00322-2003/MP do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão:

A mencionada Exposição de Motivos esclarece
que os recursos para o atendimento do crédito decor-
rerão de excesso de arrecadação de operação de
crédito externa, no valor de R$25 milhões, e anulação
parcial de dotações orçamentárias do próprio Órgão,
no valor de 179,25 milhões. No caso de anulação de
dotações, tal providência não traria prejuízo à execu-
ção da programação objeto do cancelamento, pois a
decisão teria sido tomada com base em projeções de
suas possibilidades de dispêndio até o final do pre-
sente exercício.

A Exposição de Motivos ressalta que está sendo
proposto o cancelamento das despesas primárias
constantes do Anexo III do Projeto de Lei, como com-
pensação pela suplementação de despesas primári-
as à conta de recursos de origem financeira, em aten-
dimento ao disposto no art. 61, § 11, da Lei nº 10.524,
de 2002 (LDO/2003). Por fim, traz ainda quadro com
dados sobre a reestimativa da receita das operações
de crédito externas supramencionadas, em cumpri-
mento ao disposto no art. 61, § 9º, da LDO/2003.

Foram apresentadas 111 (cento e onze) emen-
das ao projeto de lei em exame no prazo regimental.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Do exame do projeto, verificamos que a iniciati-
va não contraria os dispositivos constitucionais e os
preceitos legais pertinentes, em particular no que diz
respeito à sua compatibilidade como Plano Plurianual
2000-2003 (Lei nº 9.989, de 21-7-2000) ou com sua
revisão (Lei nº 10.297, de 26-10-2001) e à sua confor-
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midade com as disposições da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para o exercício de 2003 – LDO/2003 (Lei
nº 10.524, de 25-7-2002).

Consoante determinação do art. 30 da Resolu-
ção nº 1, de 2001 – CN, o Quadro I em anexo apre-
senta a execução orçamentária recente de cada sub-
título, comparada com os valores da suplementação
proposta no Projeto de Lei analisado.

Entre os subtítulos contemplados no Projeto de
Lei e aqueles com suplementação decorrente de
emendas apresentadas com parecer pela aprovação
parcial, foram identificadas duas obras com indícios
de irregularidades graves apontados pelo Tribunal de
Contas da União – TCU em comunicação datada de
29-9-2003, os quais, na avaliação deste Órgão, tor-
nam recomendável a esta Comissão Mista a sua pa-
ralisação cautelar. De acordo com a comunicação su-
pramencionada, as irregularidades estão localizadas
no Contrato nº Pr. 2599/02-03 referente ao subtítulo
‘26.782.0220.2834.0051 – Restauração de Rodovias
Federais – No Estado do Mato Grosso’, constante do
Anexo I do projeto de lei; e nos Contratos nº
PD/11-012/2001-01, PD/11-013/2001-00,
PD/11-009/2001-00 e TT-00-00076/02, referentes ao
subtítulo ‘26.782.0236.1424.0101 – Construção de
Trechos Rodoviários na BR-364 no Estado do Mato
Grosso – Diamantino – Sapezal – Comodoro’, objeto
da Emenda nº 00016.

As duas obras acima relacionadas, e respecti-
vos contratos citados, são parte do Anexo IV do subs-
titutivo proposto a seguir, para que sejam incluídos no
Quadro VII anexo à Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de
2003 (Lei Orçamentária Anual da União para 2003 2
LOA/2003), que contém a relação dos subtítulos rela-
tivos a obras e serviços com indícios de irregularida-
des graves, apontados pelo TCU, conforme previsto
no art. 1º, § 1º, da LDO/2003.

Na análise das emendas apresentadas, procu-
rou-se estar em consonância com a política adotada
pelo Governo Federal para o setor de transportes,
que, em razão da escassez de recursos e da necessi-
dade da manutenção de rígido equilíbrio fiscal das
contas públicas, tem priorizado no momento as ações
de restauração e conservação da malha rodoviária fe-
deral já construída. Por conseguinte, com o fito de se
evitar a descaracterização da iniciativa original do
projeto de lei, são rejeitadas as Emendas nºs 00001,
00004, 00005, 00011, 00014, 00015, 00018, 00019,
00021, 00022, 00024 a 00028, 00030 a 00039,
00041, 00042, 00044 a 00049, 00051 a 00064,
00066, 00067, 00069 a 00074, 00076, 00078, 00080,

00081, 00083 a 00085, 00087, 00089 a 00092, 00094
a 00102, 00104 a 00106, 00108 a 00110.

Comunica-se ao Presidente desta Comissão a
inadmissibilidade das Emendas nºs 00075 e 00107,
por contrariar o § 1º do art. 29 da Resolução nº 1, de
2001-CN, que veda, em projetos de lei de crédito su-
plementar, a criação de subtítulos novos, não cons-
tantes da lei orçamentária em vigor.

A seguir, relacionam-se as emendas aprovadas
e as aprovadas parcialmente, com o respectivo valor
aprovado:
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Como verificado anteriormente, o Projeto de Lei
propõe o cancelamento das despesas primárias
constantes do Anexo III do projeto de lei, como com-
pensação pela suplementação de despesas primári-
as à conta de recursos de origem financeira, em aten-
dimento ao disposto no art. 61, § 1º, da LDO/2003.
Entretanto, cinco emendas com parecer pela aprova-
ção parcial, e valor total aprovado de
R$3.000.000,00, propõem a supressão do cancela-
mento indicado no Anexo III do projeto de lei. Assim,
como forma de ajuste técnico com o objetivo de ma-
nutenção da clareza e coerência com o texto do subs-
titutivo apresentado, realizou-se realocação, do Ane-
xo II (“Programa de Trabalho – Cancelamento”) para
o Anexo III (“Programa de Trabalho –Cancelamen-
to”), de parte do cancelamento previsto para o subtí-
tulo “26.783.0232.5769.0103 – Construção de Con-
tornos Ferroviários no Corredor Sudoeste – No Muni-
cípio de Campo Grande”, no valor de
R$3.000.000,00. Dessa forma, o Anexo III constante

do substitutivo apresentado volta a consignar o valor
correto de cancelamento de R$25.000.000,00, que
coincide com o montante dos recursos de origem fi-
nanceira previstos. Ademais, ressalte-se que o valor
total do cancelamento no referido subtítulo permane-
ce inalterado.

Apresenta-se a Emenda de Relator nº 00001,
que objetiva a inclusão de artigo que insere no Qua-
dro VII anexo à LOA/2003 os contratos dos subtítulos
listados no Anexo IV do substitutivo apresentado, ten-
do em vista a existência de indícios de irregularidades
graves que atendem ao disposto no § 2º do art. 87 da
LDO/2003.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprova-
ção do Projeto de Lei nº 49, de 2003-CN, na forma do
substitutivo em anexo, com a aprovação da Emenda
de Relator nº 00001.

Sala da Comissão, de de 2003. – Deputado
Humberto Michiles, Relator.
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EMENDA DE RELATOR Nº 00001

Ao Projeto de Lei nº 49, de 2003-CN,
que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério dos Transportes, crédito su-
plementar no valor de R$ 204.250.000,00,
para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências

Incluam-se os seguintes arts. 4º e 5º assim
como o Anexo I, a seguir:

“Art. 4º Ficam incluídos no Quadro VII
anexo à Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de
2003, os contratos dos subtítulos listados no
Anexo IV, tendo em vista a existência de in-
dícios de irregularidades graves que aten-
dem ao disposto no § 2º do art. 87 da Lei nº
10.524, de 25 de julho de 2002.

Art. 5º O Tribunal de Contas da União fará o
acompanhamento fisico-financeiro da execução das
obras referentes aos subtítulos mencionados no artigo

anterior, encaminhando relatório à Comissão Mista
de que trata o Art. 166, § 1º, da Constituição Federal.”

Justificação

Esta emenda objetiva o atendimento do Art. 86
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 (Lei nº
10.524, de 25 de julho de 2002), que permite que a lei
orçamentária anual contemple subtítulos relativos a
obras e serviços com indícios de irregularidades gra-
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ves informados pelo Tribunal de Contas da União,
embora condicionando a execução orçamentária, físi-
ca e financeira dos contratos, convênios, parcelas ou
subtrechos em que foram identificados os indícios, à
adoção de medidas saneadoras pelo órgão ou entida-
de responsável, sujeitas à prévia deliberação da Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização – CMO.

Sala da Comissão, em de de 2003. – Deputado
Humberto Michiles, Relator

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
Nº 49, DE 2003-CN

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério dos Transportes, crédito su-
plementar no valor de R$ 186.450.000,00,
para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor do Ministério dos Trans-
portes, crédito suplementar no valor de R$
186.450.000,00 (cento e oitenta e seis milhões, qua-
trocentos e cinqüenta mil reais), para atender à pro-
gramação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no Art. 1º decorrerão de:

I – excesso de arrecadação de ope-
ração de crédito externa, no valor de R$
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais); e

II – anulação parcial de dotações orça-
mentárias, no valor de R$ 161.450.000,00
(cento e sessenta e um milhões, quatrocen-
tos e cinqüenta mil reais), conforme indica-
do no Anexo II desta Lei;

Art. 3º Fica cancelada a programação constan-
te do Anexo III desta Lei, em atendimento ao dis-
posto no Art. 61, § 11, da Lei nº 10.524, de 25 de ju-
lho de 2002.

Art. 4º Ficam incluídos no Quadro VII anexo à
Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003, os contratos
dos subtítulos listados no Anexo IV, tendo em vista a
existência de indícios de irregularidades graves que
atendem ao disposto no § 2º do Art. 87 da Lei nº
10.524, de 25 de julho de 2002.

Art. 5º O Tribunal de Contas da União fará o
acompanhamento fisico-financeiro da execução das
obras referentes aos subtítulos mencionados no artigo
anterior, encaminhando relatório à Comissão Mista de
que trata o Art. 166, § 10, da Constituição Federal.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer do Relator concluiu pela apresentação de
substitutivo.

Passa-se à discussão do projeto e do substituti-
vo apresentado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA) – Sr.
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Claudio Caja-
do.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Deputados, Srªs e Srs. Senadores, mais uma
vez, vêem-se, neste projeto de suplementação no va-
lor total de R$191,25 milhões, recursos da Cide sen-
do destinados a outra finalidade que não a preserva-
ção de estradas federais. Do total de R$191 milhões,
R$12,6 milhões estão sendo destinados, na adminis-
tração direta do Ministério dos Transportes, para o
pagamento de assistência médico-odontológica dos
servidores do Ministério dos Transportes!

Não podemos deixar de nos insurgir contra essa
postura, porque ela é nociva ao Brasil. Recursos da
Cide estão sendo destinados a pagamento de assis-
tência médico-odontológica a servidores, Sr. Presi-
dente! Não é que não concordemos com que o Minis-
tério destine verbas para pagar serviços médi-
co-odontológicos, mas tirá-las da Cide, que deveria
tapar os buracos das estradas extremamente dano-
sas e prejudiciais ao nosso País? Não podemos acei-
tar isso, Sr. Presidente!

Na Bahia, a situação é gravíssima! A BR-324
está intrafegável! Na BR-116, que liga Feira de Santa-
na ao entroncamento Paraguaçu, para seguir pela
BR-242, perdem-se seis horas em um trecho de pou-
co mais de 60 quilômetros. É inadmissível votar su-
plementações, muitas por excesso de arrecadação,
desviando-se a finalidade da Cide, que deveria estar
promovendo a pavimentação dessas estradas, mas
agora estão servindo para pagar serviço odontológico
para servidores. O Governo precisa encontrar outras
fontes que não a Cide para tapar o buraco existente
em relação a algumas despesas.

Sr. Presidente, voto contra essa suplementação
em função da má destinação da Cide estipulada pelo
projeto.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua a discussão. Concedo a palavra ao nobre
Deputado Zé Geraldo.

O SR. ZÉ GERALDO (PT – PA. Para discutir.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.

Congressistas, parabenizo a Comissão, o Governo
por liberar recursos, por esse PL, para rodovias de
vários Estados deste País. Tenho certeza de que es-
ses recursos vão amenizar a situação de milhões de
pessoas, inclusive vão salvar vidas. A rodovia Tran-
samazônica, a BR-230, no Estado do Pará, desde
que foi construída, há mais de 30 anos, nunca rece-
beu recursos tão significativos como esses garanti-
dos por esse PL: R$14 milhões para sua conservação
e recuperação. É verdade que esse montante ainda
não é suficiente, mas, se for aplicado rapidamente até
janeiro, período em que começam as fortes chuvas
na Amazônia, principalmente no Pará, poderemos fa-
zer um trabalho para garantir a trafegabilidade duran-
te os seis meses de inverno, que vão de janeiro a ju-
lho naquele Estado.

Vamos garantir ainda R$10 milhões para a
construção. Para o asfaltamento daquela estrada de
Marabá até Itaituba, ainda são necessários aproxima-
damente R$600 milhões. Dez milhões são suficientes
para pelo menos asfaltar trechos de algumas cidades
que, há 30 anos, não têm nem sua frente asfaltada.
Muitas vezes a rodovia corta a cidade, e o prefeito
não consegue nem planejar as obras ao lado, porque
depende das obras federais de asfaltamento para dar
continuação ao serviço da cidade. Cidades-pólo
como Altamira, Santarém, Itaituba e Marabá ficarão
contempladas, porque essa rodovia integra essas re-
giões do Estado.

Então, com muita alegria, voto a favor desse PL,
pois tenho certeza de que esses recursos são signifi-
cativos para amenizar o sofrimento de centenas de
caminhoneiros e de famílias que dependem da resta-
uração e da recuperação dessas rodovias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continuando a discussão, concedo a palavra ao no-
bre Deputado João Leão.

O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PL BA. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, é do conhecimento desta Casa
que as rodovias brasileiras, durante anos e anos,
passaram por um processo de degradação. Toda a
nossa malha rodoviária federal está acabada, está ar-
rasada.

Contudo, hoje, nesta Casa, gostaria de ter o
grande privilégio de levantar o que está acontecendo.
O Ministro Anderson Adauto recebeu uma malha ro-
doviária realmente acabada! Este País estava real-
mente sem tráfego.
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Quero dizer ao Deputado Cláudio Cajado, que
falou há pouco da BR-324, que esse realmente é um
trecho intrafegável. Nesta semana, entra lá o Ministé-
rio do Exército, por intermédio do 4º BEC, para recu-
perar essa rodovia.

Sr. Presidente, temos o prazer de dizer que
hoje se pode sair, por exemplo, de Barreiras, no
oeste baiano, e vir até Brasília sem enfrentar um bu-
raco. Essa era uma estrada que estava intrafegá-
vel. Nesta semana, de Luiz Eduardo Magalhães a
Barreiras, toda essa rodovia está sendo recuperada
com capa asfáltica.

Portanto, parabenizo o Relator deste PL, o
Deputado Humberto Michiles. S. Exª, com muita ha-
bilidade, conseguiu contentar todos os Estados bra-
sileiros com esse PL. Isso era muito difícil de se fa-
zer, porque a malha rodoviária brasileira ainda tem
muitos problemas. No próximo ano, com as dota-
ções orçamentárias, apesar de serem poucas, e
com o esforço do Ministério dos Transportes e do
Governo Federal na pessoa do Presidente Lula, te-
remos um ano de recuperação praticamente total
das rodovias brasileiras. As coisas agora começam
a acontecer nas rodovias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continua em discussão.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alberto

Goldman.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, esse projeto de lei trouxe o cancelamento de uma
das obras mais importantes do Brasil: o Rodoanel.

Como V. Exª e a Casa muito bem sabem, o Ro-
doanel é o receptáculo de todas as rodovias que vêm
de todo o Brasil, do Sudeste, do Norte, do Nordeste, e
que chegam à cidade de São Paulo, passando pela
região metropolitana de São Paulo, encaminhan-
do-se, depois, à Região Sul, a todo o Mercosul, ao
Porto de Santos, que é o maior porto exportador. Por-
tanto, o Rodoanel de São Paulo é, hoje, a obra rodo-
viária mais importante do País e vem sendo executa-
da, principalmente, com recursos do Governo Esta-
dual e do Governo Federal. Pelo acordo inicial, o Go-
verno Municipal de São Paulo participaria com 25%.
Entretanto, na gestão anterior, esse Governo não co-
locou um tostão. O Governo Municipal atual, da Pre-
feita Marta Suplicy, havia se comprometido, sim, du-
rante a campanha eleitoral, a colocar recursos no Ro-
doanel, como também se comprometeu a colocar re-
cursos no metrô de São Paulo. Resultado zero, exata-

mente zero. Mais um estelionato daqueles que são
praticados por essa gente.

Sr. Presidente, recursos do Rodoanel foram
cancelados na proposta original. Discordamos, mas
fizemos com que houvesse uma negociação entre o
Ministro José Dirceu e o Governador Geraldo
Alckmin, diretamente. Estavam envolvidos, também,
recursos para a ponte que liga São Paulo a Mato
Grosso do Sul, na altura de Paulicéia, sobre o rio Pa-
raná, que tinham sido cancelados, também, em um
projeto de lei anterior. Todos esses recursos, tanto
para a ponte quanto para o Rodoanel e outros que já
tinham sido empenhados e estavam prontos para pa-
gamento, estão presos, por falta de recursos, lá no
Ministério dos Transportes, já há questão de vários
meses.

Essa negociação feita entre o Ministro José Dir-
ceu e o Governador Geraldo Alckmin foi levada a bom
termo. O Governo vai liberar os recursos financeiros,
que estão liquidados e prontos para serem pagos, do
Ministério dos Transportes. Portanto, entendemos
que é melhor assim do que lutarmos pela manuten-
ção no Orçamento de um recurso que, amanhã, não
será empenhado ou pago.

Queremos apenas ressaltar, Sr. Presidente,
que vamos aqui aprovar um crédito suplementar de
R$204 milhões, mas não sabemos se haverá limite
orçamentário para empenhar, se haverá limite finan-
ceiro para pagar e nem se haverá competência do
Governo para executar. São três barreiras enormes
pela frente.

Em todo caso, de nossa parte, votaremos favo-
ravelmente ao Projeto de Lei.

O SR. PESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
tinua em discussão.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Serafim
Venzon.

O SR. SERAFIM VENZON (PSDB – SC. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Congressistas, queria aqui destacar a atu-
ação de todos os Parlamentares na apresentação
das emendas e também do Deputado Humberto Mi-
chiles, que soube acabar as emendas e também valo-
rizar a intenção do Ministério dos Transportes sob vá-
rios aspectos.

Eu queria aqui enfatizar a parte do Orçamento
que tange à saúde, ao pagamento à Unimed, aos ser-
viços odontológicos e médicos. Na verdade, para V.
Exªs compreenderem, o Ministério, que tem funcioná-
rios pelo País inteiro, contratou a Unimed do Distrito
Federal e, por meio dela, faz os repasses para todas
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as Unimeds do Brasil que atendem aos funcionários
em seus Estados, em suas cidades. Portanto, essa
parte do Orçamento que se destina ao pagamento de
honorários médicos e odontológicos diz respeito ao
Ministério dos Transportes justamente porque atende
a funcionários e familiares do mesmo.

De forma que, então, eu peço, também, o apoio
dos Srs. Parlamentares para a aprovação deste Pro-
jeto na forma do Substitutivo apresentado pelo Depu-
tado Humberto Michiles.

Muito obrigado.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Com a palavra o Sr. Senador Amir Lando.
O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pela ordem.

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria
de deixar bem claro ao Deputado Alberto Goldman,
tendo em vista as suas preocupações, que essas ne-
gociações se realizarão em instancias de alto nível e
há um princípio geral – pacta sunt servanda –, um
princípio antigo que, certamente, é atual e nós vamos
observá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Anivaldo
Vale.

O SR. ANIVALDO VALE (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, quero registrar o grande esforço
desenvolvido não só pelo nosso colega, o nobre Re-
lator Humberto Michiles, mas também pelas Lideran-
ças, entre elas, o Deputado Paulo Rocha, lá do meu
Estado, o Senador Amir Lando, além de todos os Lí-
deres que compõem a Comissão de Orçamento, com
a preocupação de buscarmos um bom termo para a
aprovação deste Projeto.

Agora, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de
destacar, muito embora sejamos plenamente favorá-
veis à sua aprovação, que, ao longo do tempo, o Mi-
nistério dos Transportes está retirando recursos do
Estado do Pará. Nós inserimos recursos que foram
frutos de uma ampla discussão por todos os Parla-
mentares no Orçamento anterior, de uma reivindica-
ção e de um anseio suprapartidário aprovado na Co-
missão de Orçamento, dos quais, em um primeiro
momento, o Estado do Pará perdeu R$78 milhões. E
agora, no próprio PL nº 49, busca-se retirar recursos
de investimentos para a Transamazônica. Agradeço
ao Relator por ter restabelecido R$5 bilhões para o
trecho de Altamira-Medicilândia. No entanto, também

não posso deixar de registrar que, dos R$35 milhões
que seriam destinados à recuperação da malha rodo-
viária, pouco mais de R$10 milhões foram aprovados
no Orçamento.

Não sou daqueles que pensa que quanto pior eu
trabalhar, será melhor. Estamos no final do ano e
acreditamos que esses recursos serão empenhados
e pagos e que as rodovias serão recuperadas e cons-
truídas nesse trecho. Agora, certamente, no próximo
ano, teremos que aprofundar ainda mais as discus-
sões, a fim de trazer o investimento em época oportu-
na. Daqui a 30, 45 dias, Sr. Presidente, já não haverá
condições de se trabalhar nas rodovias da Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Rela-
tor Humberto Michiles.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão.

Concedo a palavra à ilustre Senadora Ana Júlia
Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA.
Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Obrigada,
Sr. Presidente.

Primeiramente, quero afirmar que a votação
dessa matéria é importante para nós, pois sabemos o
quanto é essencial para o País inteiro a recuperação
de rodovias. E aproveito para esclarecer que o Gover-
no não estava querendo retirar ou impossibilitar a
construção de rodovias. Agora, é bem verdade que a
Transamazônica, no Estado do Pará, está em condi-
ções absolutamente intransitáveis, porque foram dé-
cadas de abandono. Então, precisamos recuperar a
rodovia. É necessário recuperar antes; não se pode
construir algo sobre o que está completamente des-
truído. Tem-se que recuperar, para depois fazer pavi-
mentação, construção. Estamos defendendo a pavi-
mentação para as áreas que já estão preparadas
para recebê-la e também para certos locais nas cida-
des, nos Municípios.

Então, registro o acerto, parabenizo o Governo
e peço que votemos muito rapidamente, porque a
Amazônia tem uma característica que é diferente das
outras regiões do País. Estamos perto da época das
chuvas, quando é muito difícil fazer obras. Apelo, re-
almente, para que votemos imediatamente. Lá nunca
pára de chover, mas o pessoal diz que há dois perío-
dos distintos: aquele em que chove todo dia e o outro
em que chove o dia todo. Estamos no período em que
chove todo dia.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Dando continuidade à discussão, concedo a palavra
ao Deputado Walter Pinheiro.
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O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como
a companheira Ana Júlia, gostaria de poder festejar
essa chuva de todo dia. Lamentavelmente, estou vin-
do do sertão da Bahia, onde estive com o Ministro do
Desenvolvimento Agrário. O povo até tinha esperan-
ça, Senadora Ana Júlia, de que, com a ida do Minis-
tro, a chuva fosse junto. Veio só uma nuvem. O Minis-
tro foi embora, a nuvem também, e a chuva, até ago-
ra, nada. Mas S. Exª não é o Ministro da Chuva, é o
Ministro do Desenvolvimento Agrário. Conheço muita
gente que falou que ia fazer chover e fez coisas com-
plicadas. Fez chover em cofre ou só no próprio quin-
talzinho, Presidente Inocêncio Oliveira.

Na realidade, quem manda chover é Deus. Te-
mos que aprender que Ele pode todas as coisas.

O crédito é de suma importância, levando-se em
consideração exatamente o que temos enfrentado de
dificuldades. Quando se fala do campo, um dos gra-
ves problemas que temos enfrentado neste País é a
ausência de rodovias que permitam o escoamento da
produção. Portanto, particularmente, nessa questão,
ainda que festejemos, como disseram aqui os Depu-
tados do Pará, acho que o crédito também amplia
para outros Estados a construção de novos trechos
rodoviários.

Esse é o maior desejo de todos, neste momen-
to. Há uma pressão, essa mobilização vista por todas
as bancadas e a mobilização da própria Comissão de
Viação e Transportes, para que haja liberação de re-
cursos para a recuperação da malha rodoviária neste
País.

Em várias rodovias importantes só se trafega
em buracos, em situações adversas. Creio que a li-
beração desses recursos vem em boa hora, atende
a um pleito decisivo para todos os setores, é um an-
seio geral. E é importante dotar o Ministério dos
Transportes, ainda este ano, de condições, para
atender tanto à recuperação e à manutenção de ma-
lhas, como também à construção de novos trechos,
a fim impulsionar a economia do País, além de propi-
ciar o deslocamento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Para encerrar a discussão, concedo a palavra ao últi-
mo orador inscrito, Deputado Eduardo Sciarra.

O SR. EDUARDO SCIARRA (PFL – PR. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Congressistas, entendo a importância dos
créditos que estão sendo destinados para essas
obras de infra-estrutura do Denit e também para a as-
sistência médico-odontológica dos servidores do Mi-
nistério dos Transportes. Porém, queria registrar que

esse projeto cancelou dotações de alguns Estados,
entre eles, o Paraná. São R$12 milhões do controle
ferroviário de Curitiba e R$19 milhões da estrada do
Boiadeiro.

Apresentei emendas que não foram acolhidas
e não concordo com o fato de que o Paraná não te-
nha sido contemplado no remanejamento desses re-
cursos. Isso sistematicamente tem acontecido com o
Estado do Paraná. O Governador Roberto Requião
não se tem feito presente, para negociar e evitar que
recursos do Paraná sejam retirados da forma que
têm sido.

Queria falar da minha insatisfação com esse re-
manejamento de recursos a todo momento, sem que
o Estado do Paraná seja contemplado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Não

havendo mais quem deseje fazer uso da palavra, de-
claro encerrada a discussão.

Em votação o substitutivo, que tem preferência
regimental, nos termos do parecer do Relator, na Câ-
mara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
Nº 49, DE 2003–CN

Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do
Ministério dos Transportes. crédito su-
plementar no valor de R$186.450.000,00,
para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União (Lei nº 10.640, de 14 de
janeiro de 2003), em favor do Ministério dos Trans-
portes, crédito suplementar no valor de
R$186.450.000,0() (cento e oitenta e seis milhões,
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quatrocentos e cinqüenta mil reais), para atender à
programação constante do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – excesso de arrecadação de ope-
ração de crédito externa, no valor de
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais); e

II – anulação parcial de dotações orça-
mentárias, no valor de R$16l.450.000,00
(cento e sessenta e um milhões, quatrocen-
tos e cinqüenta mil reais), conforme indica-
do no Anexo II desta lei:

Art. 3º Fica cancelada a programação constan-
te do Anexo III desta lei, em atendimento ao dispos-

to no art. 61, § 11, da Lei nº 10.524, de 25 de julho
de 2002.

Art. 4º Ficam incluídos no Quadro VII anexo à
Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003, os contratos
dos subtítulos listados no Anexo IV, tendo em vista a
existência de indícios de irregularidades graves que
atendem ao disposto no § 2º do art. 87 da Lei nº
10.524, de 25 de julho de 2002.

Art. 5º O Tribunal de Contas da União fará o
acompanhamento fisico-financeiro da execução das
obras referentes aos subtítulos mencionados no arti-
go anterior, encaminhando relatório à Comissão
Mista de que trata o art. 166, § 1º, da Constituição
Federal.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
Regimento Comum determina que apenas um Par-
lamentar por Partido fale quando da votação de
matérias em regime de urgência. Como há uma
quantidade enorme de oradores, a Presidência
terá de cumpri-lo. Informa, portanto, que só falará
um por Partido, senão não chegaremos ao final
desta sessão.

As Comissões suspenderam os seus trabalhos,
e ainda precisamos dar cumprimento à votação de
seis projetos importantes para o País.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 41, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento Co-
mum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o Plená-
rio, urgência para votação do PLN nº 57/03-CN, que
“Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios da Previdência Social,
do Trabalho e Emprego e da Assistência Social, crédito
suplementar no valor global de R$230.475.440,00, para
reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vi-
gente”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, 10 de Dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência, na Câmara.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à discussão da matéria.
O SR. VÍRGILIO GUIMARÃES (PT – MG) – Sr.

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – De-

putado Virgílio Guimarães, a Presidência tem que
anunciar o item primeiro e passar a palavra ao Rela-
tor. Logo após, V. Exª poderá falar.

Fica inscrito, também, o ilustre Deputado Alber-
to Goldman.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) Item
extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 57, DE 2003 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 57, de 2003, do Congresso Nacio-
nal, que “abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Mi-
nistérios da Previdência Social, do Trabalho e
Emprego e da Assistência e Promoção Soci-
al, crédito suplementar no valor global de R$
230.475.440,00, para reforço de dotações
constantes na Lei Orçamentária vigente.

Ao projeto de lei foram apresentadas cento e
cinco emendas, dependendo de parecer a ser proferi-
do em Plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgílio
Guimarães, para proferir parecer.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, trata-se de um projeto que, no que se refere
ao Ministério da Previdência Social e ao Ministério
do Trabalho e Emprego, suplementa recursos para
atendimento de pessoal, aliás, emergencial e, no
que se refere ao Ministério da Assistência e Promo-
ção Social, é um ajuste para tornar exeqüível uma
série de programas.

Há pressa, e uma quantidade muito grande de
emendas não pôde ser acolhida. Acolhemos o projeto
quanto ao mérito. Estando revestido de boa técnica
jurídica, juridicidade e constitucionalidade, somos
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pela sua aprovação, nos termos enviados pelo Exe-
cutivo.

Esse é o voto.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A

Presidência pergunta ao ilustre Relator se concluiu pela
votação do projeto. O relatório é a favor do projeto?

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG) – Tal
como enviado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
sa-se à discussão da matéria.

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Alberto
Goldman.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, há algum curto-circuito aqui, porque tenho em mão
um relatório do Senador Almeida Lima, que conclui
por um substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Se
essa matéria viesse normalmente para a pauta, seria
feito de acordo com o parecer do Relator da Comis-
são. Mas como está em regime de urgência, a Presi-
dência determina, em plenário, um parecer do Relator
de Plenário.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Então, Sr. Presidente, peço que me desculpe e retire
a matéria da Ordem do Dia. Analisamos o relatório do
Senador Almeida Lima. De repente, o Senador Almei-
da Lima não está presente, não oferece o relatório, e
quem apresenta o relatório é o Deputado Virgílio Gui-
marães, que conclui pela aprovação não do substituti-
vo do Senador Almeida Lima, mas do seu projeto no
original, diferentemente do que tínhamos em mãos e,
portanto, diferentemente até do nosso entendimento.
Não é possível aceitar isso.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência retira o projeto de pauta.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – A
não ser que o Deputado Virgílio Guimarães acompa-
nhe o parecer do Senador Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência envidará esforços para isso.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) – O
documento que temos em mão é o do Senador Almei-
da Lima.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Re-
torno a palavra ao ilustre Deputado Virgílio Guima-
rães, que pode concluir pelo substitutivo.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Nesse caso, não há dúvida de que iremos discutir a
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Desde que tenha sido aprovada na Comissão Mista
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Não chegou a ser aprovada. Foi entregue o relatório.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG.
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu não tinha conhecimento do entendimento
havido. Houve isso? O que poderíamos fazer? Eu po-
deria substituir o parecer pela aprovação, pois houve
um entendimento inicial, na reunião passada, que
desmembraria a parte de pessoal – de dois Ministéri-
os –, ficando sobrestada a outra parte até que hou-
vesse um entendimento. Não que houvesse a apro-
vação nos termos do outro parecer, mas que houves-
se um entendimento. Eu poderia substituir o parecer
por esse, desmembrando o projeto, deixando a parte
da assistência social, nós faríamos um entendimento
sobre ele, e votaríamos os dois sem prejuízo de votar.
Mas como já estamos caminhando para o final da
sessão legislativa, esse entendimento do desmem-
bramento foi há uma semana. Estamos a três dias do
fim da sessão legislativa. Nós podemos até fazer
esse desmembramento para fins de uma discussão
agora, mas é evidente que há uma diferença entre es-
tarmos a três dias ou a poucos dias do fim do período
legislativo e estarmos a dez dias, como foi na semana
passada.

Mas se o Líder do PSDB achar que esse é o me-
lhor caminho, eu mantenho aquilo que foi acertado,
que é desmembrar a parte de pessoal, do Ministério
da Previdência e do Ministério do Trabalho, criaría-
mos o 57-A, que é sobre o Ministério da Assistência
Social, mas que tivéssemos um tempo para conver-
sar sobre ele aqui, que poderia seguir um parecer ou
outro. Não tenho esse entendimento que deveria se-
guir o parecer do Senador Almeida Lima. Não tenho
esse entendimento.

Poderia até fazer, se votássemos hoje ainda.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –

Concedo a palavra ao ilustre Senador Amir Lando, Lí-
der do Governo.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Como Líder.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós, na Co-
missão Mista de Orçamento, sobretudo no círculo das
Lideranças, definimos esse desdobramento. É evi-
dente que estamos no final desta sessão legislativa e,
se não resolvermos esta matéria hoje, dificilmente ela
virá a plenário.

Por isso eu pediria a V. Exª que buscássemos
um entendimento. Inverteríamos a pauta, ficando
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este projeto deslocado para o último item e, na se-
qüência, daríamos andamento à pauta. Há possibili-
dade de o Governo aceitar o relatório do Senador
Almeida Lima, já que este foi o entendimento dos
membros que analisaram o projeto. Claro que isso foi
feito à luz de um parecer, mas vamos buscar um en-
tendimento e, em seguida, daremos a solução.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A
Presidência aceita o apelo de V. Exª para que a maté-
ria seja votada por último.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 42, DE 2003–CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do PLN nº
58/03–CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, do Ministério da Defesa e de Encar-
gos Financeiros da União, crédito especial no valor
global de R$142.250.000,00, para os fins que especi-
fica, e dá outras providências”, na presente Sessão.

Sala das Sessões,  10 de Dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência na Câmara dos
Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A matéria passa a ser discutida e votada na

presente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 58, de 2003, do Congresso
Nacional, que “abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, do Mi-
nistério da Defesa e de Encargos Finan-
ceiros da União, crédito especial no valor
global de R$142.250.000,00, para os fins
que especifica, e dá outras providências.

Ao projeto de lei foram apresentadas 39
emendas, dependendo de parecer a ser proferido
em Plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Clau-
dio Cajado para proferir seu parecer.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PLF – BA. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o crédito em referência objetiva a possibili-
dade, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, do aumento de capital da
Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Mi-
nas Gerais, empresa federalizada e sob a supervi-
são do Ministério da Agricultura.

Com relação à Defesa, indica-se a necessida-
de de alocação de R$250 mil para o início da obra
de construção de aeroporto na cidade de Diamanti-
na, Estado de Minas Gerais.

Na unidade orçamentária EFU, atende-se a
despesas no Programa de Incentivo à Implementa-
ção de Projetos de Interesse Social – PIPS, sendo
que há autorização para que o Tesouro financie a
aquisição de parte de cotas do Fundo de Investi-
mento de Direito Creditório e Fundo de Investimen-
to Imobiliário, a ser aplicado nos referidos projetos
de construção de moradias.

Quanto aos aspectos legais, verificamos que
a proposição não fere quaisquer dispositivos relati-
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vos à alocação de recursos, especialmente no que
se refere ao Plano Plurianual e à Lei nº 10.524, de
25 de julho de 2002.

Ressaltamos também, Sr. Presidente, que
seu detalhamento se acha realizado segundo os
princípios de boa técnica orçamentária.

Consideramos, por fim, que, apesar do expos-
to, faticamente se observam os requisitos para
aprovação do presente PLN com relação à compen-
sação necessária para a manutenção da meta de
superávit primário da União.

As emendas, em número de 39, apresentadas
ao PLN em análise, no intuito de alocar recursos em
dotações tendentes a suplementares, foram todas
rejeitadas, não sendo tecnicamente possível apro-
vá-las.

Esse é o relatório, e o parecer é pela aprova-
ção do projeto conforme enviado pelo Poder Execu-
tivo.

É o seguinte o parecer

PARECER Nº , DE 2002 – CN

Da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização,
sobre o Projeto de Lei nº 58, de 2003 –
CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade da União, em favor dos
Ministérios da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, do Ministério da Defesa
e de Encargos Financeiros da União,
crédito especial no valor global de
R$142.250.000,00 para os fins que espe-
cifica, e dá outras providências.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Cláudio Cajado

I – Relatório

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, com fulcro no art. 61 da Constituição Fede-
ral, por meio da Mensagem nº 142, de 2003 – CN
(Nº 549/2003, na origem), submete à apreciação do
Congresso Nacional Projeto de Lei – PL autorizan-

do o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal e
da Seguridade da União, em favor do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, do
Ministério da Defesa – MD, e de Encargos Financei-
ros da União – EFU, crédito especial no valor global
de R$142.250.000,00.

De acordo com a Exposição de Motivos nº
331/MP, de 14 de outubro de 2003, do Ministro de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, o
crédito em referência objetiva possibilitar, no âmbi-
to do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento – MAPA, o aumento de capital da Companhia
de Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais –
CASEMG, empresa federalizada e sob a supervi-
são desse ministério.

Com relação à Defesa, indica-se a necessida-
de de alocação de R$ 250.000,00 para o início da
obra de construção de aeroporto na cidade de Dia-
mantina – MG, constante do Programa Federal de
Auxílio a Aeroportos.

Na unidade Orçamentária EFU, atende-se a
despesas no Programa de Incentivo à implementa-
ção de projetos de Interesse social – PIPS, sendo
que há autorização para que o tesouro financie a
aquisição de parte de cotas de Fundos de investi-
mento em direitos Creditórios – FIDC, e Fundos de
Investimento Imobiliário – FII, a serem aplicadas
nos referidos projetos, bem como para conceder
subvenção econômica.

A Mensagem ressalta que os recursos neces-
sários à abertura do crédito serão oriundos do can-
celamento parcial de dotações constantes do orça-
mento em execução, no valor de
R$140.250.000,00, indicadas no anexo II que
acompanha o PLN, do superávit financeiro da
União apurado no Balanço Patrimonial de 2002, no
montante de RS2.000.000,00.

Dentre as dotações que sofrem cancelamen-
to destaca-se as que contemplam as ações “Dívida
Pública Mobiliária Federal Interna – Nacional”,
como fonte de recursos para o presente crédito, e
a “Remuneração do agente Financeiro das Opera-
ções de Alongamento Originárias de Crédito Rural
com Recursos das Operações Oficiais de Crédito“,
esta última com o fim de se efetuar compensação
exigida para a manutenção da meta de superávit
primário consubstanciada no orçamento da União.

03156 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



O presente projeto de lei de crédito adicional
está sendo submetido à apreciação desta Casa, ob-
servando as prescrições do art. 167, inciso V, da
Constituição, e o disposto no art. 41, inciso I, da Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964, bem como com
os ditames da Lei nº 10.524, de 25 de julho de 2002
– LDO 2003, em especial no que concerne às com-
pensações necessárias à manutenção da meta de
resultado Primário impostas pelo disposto no seu
art. 61, § 11.

Foram apresentadas 39 emendas ao projeto
de lei em epígrafe.

II – Voto

Sobre o pleito em questão, cabe destacar que,
do ponto de vista técnico, o cancelamento oferecido
apresenta-se viável, pois verifica-se que, até a pre-
sente data, o nível de execução das dotações apre-
sentadas permite serem fonte de recurso.

Com relação ao corte para atendimento da
compensação prevista no art. 61,§ 11, da Lei nº
10.524, de 25 de julho de 2002, LDO 2003, apre-
senta-se o anexo III com o cancelamento da ação
“Remuneração do agente Financeiro das Opera-
ções de Alongamento Originárias de Crédito Rural
com Recursos das Operações Oficiais de Crédito“,
para compensação da utilização dos recursos pro-
venientes do superávit financeiro da União em R$2
milhões. No entanto, é necessário ressaltar que os
R$40.000.000,00 restantes não são ao mesmo
molde compensados. Com relação a essa última
parcela, faz-se referência ao decreto nº 4.847, de
25 de setembro de 2003, indicando-se que já esta-
riam considerados e por via de conseqüência,
compensados pela limitação de empenho imposta
no contingenciamento de despesas primárias da
União.

Cumpre salientar, a despeito de se ter nos efe-
itos do decreto de contingenciamento a segurança
no atingimento da meta de superávit primário fixada
para o orçamento de 2003, que a melhor compreen-
são do § 11 do art. 61 da LDO seria que tal compen-
sação venha explicitamente demonstrada com cor-
tes orçamentários nas despesas que deverão dei-
xar de ser executada. Além disso, não se considera
de boa técnica legislativa que, nos fundamentos

que embasam o presente PLN, haja referência a
decreto presidencial que, por exercício de compe-
tência livre e exclusiva do chefe do poder executivo,
pode ser modificado.

Com relação às 39 emendas apresentadas
ao PLN em análise, há o intuito de alocação de re-
cursos em dotações tendentes a suplementar do-
tações ligadas a ações já existentes no âmbito do
orçamento da união para 2003, havendo inovação
apenas em nível de subtítulo, não sendo tecnica-
mente possível aprová-las no âmbito de um crédito
especial, como no caso do projeto em análise.

Quanto aos aspectos legais, verificamos que
a proposição não fere quaisquer dispositivos relati-
vos à alocação de recursos, especialmente no que
se refere ao Plano Plurianual e à Lei nº 10.524, de
25 de julho de 2002 (LDO/2003). Ressaltamos, por
fim, que seu detalhamento se acha realizado se-
gundo os princípios de boa técnica orçamentária.
Considera-se, ainda que, apesar do exposto, fatica-
mente se observam os requisitos para aprovação
do presente PLN com relação à compensação ne-
cessária para a manutenção da meta de superávit
primário da União.

Diante do exposto, votamos pela aprovação
do Projeto de Lei nº 58, de 2003 – CN, na forma
como proposta pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, de 2003. – Deputado Cláu-
dio Cajado, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
ilustre Relator conclui pela aprovação do projeto e
rejeição das emendas.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação o projeto, nos termos do parecer

do Relator, na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa requerimento de urgência que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 43, DE 2003–CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do PLN nº
43/03–CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União, em favor do Ministério dos Transpor-
tes, crédito especial no valor de R$20.000.000,00,
para os fins que especifica”, na presente Sessão.

Sala das Sessões,  10 de dezembro de 2003.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em

votação o requerimento de urgência na Câmara dos
Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria passa a ser discutida e votada na pre-

sente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 43, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei nº 43, de 2003, do Congresso
Nacional, que “abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério dos
Transportes, crédito especial no valor de
R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais),
para os fins que especifica, e dá outras
providências.

Ao projeto de lei foram apresentadas trinta e cin-
co emendas, dependendo de parecer a ser proferido
em plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgílio
Guimarães para proferir seu parecer.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, estou acolhendo o parecer do Senador Delcí-
dio Amaral. Trata-se de recursos da Cide para portos,
para a Companhia Docas do Rio de Janeiro, portanto,
para aplicação específica na área de transportes.

Por mais que o transporte rodoviário seja o que
mais incomoda o brasileiro, tendo em vista nossa ma-
ha rodoviária esfrangalhada, ele vem sendo recupe -
rado. Vinte mil quilômetros já foram recuperados.

Deputado Claudio Cajado, na importantíssima
BR-116, a Rio–Bahia, por exemplo, já houve traba-
lhos de recuperação – não em toda a sua extensão.
Sei que a situação no norte da Bahia ainda está muito
difícil, mas foram recuperados alguns trechos de trá-
fego intenso.

Pois bem, a recuperação dos portos também é
importante, e não se podem recuperar portos sem
que se recuperem as entidades encarregadas deles.
É o caso deste projeto. Não quero polemizar sobre
outros projetos analisados por V. Exª de maneira tão
cuidadosa, mas, neste caso, trata-se de aplicação es-
pecífica em uma área importante do transporte. Ora,
o transporte pode ser aeroviário, rodoviário, ferroviá-
rio ou portuário.

Portanto, no mérito, Sr. Presidente, somos pela
aprovação.

Quanto à boa técnica legislativa, constitucionali-
dade e juridicidade, também somos pela aprovação
do projeto, nos termos enviados pelo Poder Executi-
vo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
parecer do ilustre Relator Virgílio Guimarães concluiu
pela aprovação do projeto e rejeição das emendas,
conforme consta dos Anexos I e II ao Parecer.

Em discussão.
O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA) – Peço a

palavra para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Para discutir, concedo a palavra ao nobre Deputado
Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, quero ressaltar os méritos e a
competência do nobre Relator, Deputado Virgílio Gui-
marães. Só que, mais uma vez, da forma useira e ve-
zeira, o Governo desvia recursos da Cide para outra
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finalidade. Desta vez, os recursos da Cide estão sen-
do destinados para sanear, econômica e financeira-
mente, a Companhia Docas do Rio de Janeiro.

Ora, a Cide deveria ter precipuamente a finali-
dade de preservar as estradas do nosso País, as
BRs, que estão em estado lastimável, com buracos
em toda a sua extensão, pelo menos na Bahia, con-
forme foi citado aqui anteriormente.

Até quero fazer agora um requerimento ao Se-
cretário-Geral da Mesa do Congresso Nacional para
que me envie os Anais que contêm a fala do Deputa-
do João Leão, com o trecho que diz que, no próximo
ano, as estradas estarão todas em perfeito estado.
Quero deixar aqui este requerimento, Sr. Presidente,
para que conste dos meus arquivos.

Não podemos admitir que a Cide, contribuição
criada com o objetivo maior de manter as estradas em
mínimas condições de tráfego, seja desviada para sa-
near a Companhia Docas do Rio de Janeiro. Não que
eu seja contra – quero deixar isso bem claro – o obje-
tivo de sanear a Companhia Docas do Rio de Janeiro,
mas, com recursos da Cide, é lamentável! Não pode-
mos admitir isso!

E este Congresso Nacional não pode votar, se-
qüencialmente, desvios de finalidade da Cide!

Por isso, faço um apelo à base parlamentar do
Governo Federal para que promova modificações
nesse tipo de procedimento, porque, seguramente, é
o quarto projeto votado aqui em que se desviam re-
cursos da Cide que deveriam estar sendo aplicados
nas estradas federais. Essa medida tem causado im-
pactos negativos na agricultura, no frete dos transpor-
tes, no transporte de passageiros, mas não se faz
nada, Sr. Presidente! Alega-se que não há recursos.
Olhem os recursos aqui! Se estamos suplementando,
é porque existe dinheiro. O que não existe é vontade
política de resolver o problema das estradas.

Sr. Presidente, não posso votar a favor de um
projeto como esse, que vem de encontro às aspira-
ções mais nobres do povo brasileiro, que deseja ver o
Governo operoso em áreas essenciais, como a das
estradas federais.

Voto contra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Continua a discussão.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo

Valverde.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Congressistas, o problema das estradas
no Brasil não é tão-somente a falta de recursos. Te-
mos clareza de que uma autarquia federal foi extinta
no passado por ser useira e vezeira em aplicações ir-
regulares de recursos públicos na recuperação de es-
tradas. Trata-se do DNER.

O recurso apontado aqui para a suplementação
visa a recuperar uma companhia fundamental para
melhorar a nossa logística de exportação. O porto do
Rio de Janeiro, depois do porto de Santos, é extrema-
mente importante e estratégico para o País melhorar
sua condição e ganhar mercado internacional.

É importante fazer a interligação do Estado do
Acre com a Amazônia e o Peru. Para incrementar as re-
lações comerciais entre a Amazônia brasileira e Ama-
zônia legal, são necessárias vias de acesso e condição
logística. E também para que haja intercâmbio cultural e
comercial com os países fronteiriços da Amazônia, que
será capaz de promover o resgate da qualidade de vida
e a melhoria da renda da população.

O remanejamento proposto por esse projeto
visa exclusivamente a aplicar eficientemente recur-
sos públicos no que é necessário, porque, infelizmen-
te, no Brasil, o nosso problema não é tão-somente a
escassez de recursos, mas a alocação deles.

No Congresso Nacional, por exemplo, somos
críticos da maneira como Governos passados aplica-
ram tão irregularmente os recursos. Estão aí os avi-
sos ministeriais do TCU apontando irregularidades
constantes na recuperação de estradas. Aqueles que
utilizavam recursos do DNER para enriquecer seus
bolsos terão de procurar outros meios de manter rela-
ções políticas, porque agora existe o Dnit, com sua
nova forma de gerir a alocação de recursos, de modo
a atender exclusivamente ao interesse nacional.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continuando a discussão, concedo a palavra ao no-
bre Deputado Anivaldo Vale.

O SR. ANIVALDO VALE (PSDB – PA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Congressistas, queria apenas fazer um registro.
Como temos sempre a preocupação de verificar que,
a cada projeto de lei que chega ao Congresso Nacio-
nal, retira-se dinheiro do Estado do Pará, considero
mais do que correta a aplicação dos recursos na pon-
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te lá no Acre, no fortalecimento do sistema de portos.
Somos favoráveis a tudo isso.

O que estranhamos é que, ao longo do tempo,
temos destacado recursos para a conservação de es-
tradas. E vem o Governo agora conservar estradas. O
dinheiro gasto na Transamazônica dava para asfal-
tá-la umas duas vezes. E vamos continuar gastando
dinheiro na sua recuperação.

Mas retiram-se aqui, Sr. Presidente, R$10 mi-
lhões da eclusa de Tucuruí. Vamos continuar com o
rio fechado, com a obra parada. Precisamos escoar a
produção do Centro-Oeste, agregando valores aos
nossos produtos e promovendo a competitividade de-
les, cerca de US$30 dólares por tonelada.

É uma obra mais do que necessária. Precisa-
mos, o quanto antes, carrear recursos para a conclu-
são da eclusa de Tucuruí. E, por este projeto, ela per-
de R$10 milhões.

Era isso o que eu queria destacar, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Concedo a palavra ao nobre Deputado Alberto Gold-
man.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Congressistas, quero apenas salientar
rapidamente que, desses R$20 milhões, R$15 mi-
lhões são suplementação para a Companhia Docas
do Rio de Janeiro, com vistas ao seu saneamento
econômico e financeiro. Isso significa que esse dinhe-
iro não é destinado para a produção de coisa alguma,
mas apenas para o saneamento da empresa.

Infelizmente, muitas estatais, de hoje, de ontem,
do Governo atual, do anterior – e isso ocorrerá tam-
bém no futuro Governo –, vêm sendo historicamente
saqueadas. Isso continuará ocorrendo se não mudar-
mos toda a sistemática. E, agora, temos que alocar
R$15 milhões, tirando dinheiro de Tucuruí, da cons-
trução da BR-364, para o saneamento econômico e
financeiro da Companhia Docas do Rio de Janeiro.

Manifestamo-nos contrariamente a esse projeto
de lei.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao nobre Deputado Machado.

O SR. MACHADO (PFL – SE. Para discutir.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Congressistas, farei apenas uma retrospectiva rápi-

da. No Projeto de Lei nº 60, recursos da Cide estão
sendo utilizados para pagamento do auxílio-gás. No
mérito, não há o que discutir.

No Projeto de Lei nº 49, que votamos há pouco, re-
cursos da Cide são destinados para pagamento de as-
sistência médica e odontológica dos servidores do Minis-
tério dos Transportes. No mérito, há muito a discutir.

No Projeto de Lei nº 43, que discutimos agora,
recursos da Cide são destinados para saneamento
econômico e financeiro da Companhia Docas do Rio
de Janeiro. No mérito, há muita coisa a discutir.

O Projeto de Lei nº 46 diz respeito a recursos da
Cide para pagamento de precatórios, aposentadorias
e pensões de funcionários do Ministério da Educação
e do Ministério da Cultura.

Enquanto isso, Sr. Presidente, dos 52 mil quilô-
metros de rodovias federais existentes no Brasil, mais
de 70% se encontram em estado precário. Não con-
cordo com o Líder Virgílio Guimarães quando afirma
que mais de 20 mil quilômetros já foram recuperados.
Creio que ainda estamos muito longe disso, mas es-
pero que, a partir do próximo ano, o Governo resolva
dar à Cide a destinação para a qual ela foi criada, qual
seja essencialmente a recuperação das rodovias fe-
derais espalhadas por este Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, como grande parte
desses recursos do PLN nº 43 retirados da Cide se-
rão “utilizados” para a recuperação da Companhia
Docas do Rio de Janeiro – e há dúvida se, depois des-
sa aplicação, a Companhia Docas será recuperada
ou não –, o PFL encaminha contra a aprovação do
projeto.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Passa-se à votação.
Em votação o projeto nos termos do parecer na

Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado, contra os votos do PSDB e do PFL.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado

03164 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03165



03166 Quinta-feira  11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Dezembro de 2003



Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03167



O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 44, DE 2003-CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para votação do PLN nº 46/03-CN,
que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor dos Ministérios da Educa-
ção, dos Transportes e da Cultura, crédito especial no
valor global de R$ 17.068.001,00, para os fins que es-
pecifica”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003. –
Senador Amir Lando, Líder do Governo no Congres-
so Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência, na Câmara dos
Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei nº 46, de 2003, do Congresso
Nacional, que “abre aos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social da União, em
favor dos Ministérios da Educação, dos
Transporte e da Cultura, crédito especial
no valor global de R$ 17.068.001,00 (de-
zessete milhões, sessenta e oito mil e um
real), para os fins que especifica”.

Ao projeto de lei, foram apresentadas vinte e
uma emendas, dependendo de parecer a ser proferi-
do em plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Cezar
Silvestri, para proferir seu parecer.

O SR. CEZAR SILVESTRI (PPS – PR. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Congressistas, o Projeto de Lei nº
46/2003, do Congresso Nacional, abre aos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério da Educação, dos Transporte e da Cul-

tura, crédito especial no valor global de R$
17.068.001,00 (dezessete milhões, sessenta e oito
mil e um real), para atender a programação constante
do Anexo I desta Lei.

Os recursos necessários de abertura do crédito
especial, conforme indicado no projeto, decorrerão de:

a) incorporação de superávit financeiro, apura-
do no balanço patrimonial da União de 2002, no valor
de R$16.920.001,00 (dezesseis milhões, novecentos
e vinte mil e um real);e

b) anulação parcial de dotações orçamentárias
constantes no Anexo II do projeto, no valor de
R$148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais).

Ao presente projeto de lei, foram apresentadas
vinte e uma emendas no prazo regimental, das quais as
de nº 1 ao 20 propõem a inclusão de diversas progra-
mações, com indicação para cancelamento de progra-
mações não constantes do anexo I do projeto de lei.

Somos pela inadmissibilidade das Emendas de
nºs 1 a 20, na forma prevista pelo regulamento da Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, e, quanto à Emenda nº 21, que propõe a
supressão de programas de trabalho, constante do
crédito, consignado na Unidade Orçamentária nº
39.250, da Agência Nacional de Transportes Terres-
tres – ANTT, para pagamento de aposentadorias e
pensões de servidores civis, somos pela sua rejeição,
a despeito dos argumentos apresentados à emenda
estarem corretos, vez que o remanejamento propos-
to, à luz dos esclarecimentos contidos na Exposição
de Motivo da MP nº 00319-2003/MP, de 14/10/2003,
do Sr. Ministro de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, que acompanha o referido crédito, indica de for-
ma clara e inequívoca que o mesmo “não trará prejuí-
zo à execução da programação, objeto de cancela-
mento, uma vez que foi decidido com base em proje-
ções de suas possibilidades de dispêndio até o final
do presente exercício”.

Desse modo, Sr. Presidente, considerando que
o projeto de lei não colide com as exposições da Lei
de Diretrizes Orçamentárias para 2003 e que seu de-
talhamento acha-se conforme as exigências legais e
os princípios da boa técnica orçamentária, somos
pela aprovação do Projeto de Lei nº 46, de 2003, do
Congresso Nacional, nos termos propostos pelo Po-
der Executivo.

É esse o parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O

parecer do Relator concluiu pela aprovação do proje-
to e pela rejeição das emendas.

Em discussão o projeto.
O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA) – Sr.

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao nobre Deputado Claudio Cajado.
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O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL – BA. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, esse projeto
de R$17 milhões utiliza R$148 mil da Cide para paga-
mentos de aposentadorias e pensões.

Sr. Presidente, quando votamos a favor da re-
forma da previdência – fui coerente com o meu pas-
sado –, nós o fizemos para que houvesse, na previ-
dência social, os recursos necessários para a garan-
tia do pagamento de aposentadorias e pensões a
essa e a futuras gerações.

Mas, Sr. Presidente, fico extremamente entris-
tecido ao perceber que o Senado Federal está con-
cluindo em segundo turno a votação da reforma da
previdência conjunturalmente e está desviando a fi-
nalidade da Cide para pagar aposentadorias e pen-
sões na Agência Nacional de Transportes Terrestres.
Isso é um absurdo!

Como podemos, Sr. Presidente, votar a favor de
um projeto que vem de encontro à própria filosofia re-
formista do Governo Lula? Isso, na verdade, é um
atestado de que a reforma da previdência – que vota-
mos na Câmara e que está sendo votada no Senado
Federal – também está com sua finalidade desviada.

Se votamos para que haja recursos suficientes
para que o País como um todo possa socorrer no fu-
turo os seus aposentados, como, em troca de uns pe-
quenos trocados – R$148 mil –, não há recursos na
previdência para o pagamento e se tem que desviar
recursos da Cide?

Sr. Presidente, sinceramente, essa é uma ques-
tão grave.

Por isso, de igual forma, não posso dar meu
voto a favor. Deixo claro que não sou contra o paga-
mento das pensões e aposentadorias aos funcionári-
os da Agência Nacional de Transportes Terrestres,
mas, sim, contra a alocação da fonte 111 para poder
pagá-las.

Daí por que, Sr. Presidente, não me resta outra
alternativa a não ser lavrar o meu protesto mais uma
vez, votar contra e pedir, principalmente ao Governo
Federal e à base de apoio nesta Casa, no Congresso
Nacional, que, no próximo ano, isso não volte a acon-
tecer. Se esses recursos vierem, nós não os aprova-
remos. Eu, pelo menos, irei ser mais veemente nessa
postura, porque percebo que, se o Governo erra nes-
se procedimento no final do ano, permanecer no erro
já não seria forma não-intencional.

Por isso, Sr. Presidente, manifesto-me contrário
a esse procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Valverde.

O SR. EDUARDO VALVERDE (PT – RO. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Congressistas, temos que resgatar a ver-
dade. O orçamento da seguridade social é mantido

com os recursos que a própria Constituição prevê. É
interessante que seja registrado que a manutenção
das pensões e aposentadorias da Agencia Nacional
de Transportes Terrestres, por serem na sua maioria
de estatutários, absorvidos do Governo Federal, cabe
ao Tesouro Nacional e não ao INSS. Não podemos
fazer essa confusão, sob pena de faltarmos com a
verdade no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –
Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao ilustre
Deputado Pauderney Avelino.

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL – AM.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, ouvi atentamente o que disse o ilustre Deputado
Cláudio Cajado. S. Exª está coberto de razão. Anteri-
ormente, já fiz uma explanação sobre os objetivos
para os quais a Cide foi criada, entre os quais não
constava pagar aposentadorias, não constava pagar
subsídio a transporte de combustíveis.

Então, Sr. Presidente, o Partido da Frente Libe-
ral não pode concordar com a aprovação deste PLN,
porque é um desvirtuamento para a aplicação desses
recursos nas estradas. Não podemos, de forma ne-
nhuma, já que combatemos isso desde o governo
passado, permitir que o Governo utilize seja lá quanto
for desses recursos de reserva de contingência da
Cide para pagamento de aposentados. Não podemos
permitir que isso continue. É uma prática nociva. Os
recursos da Cide têm que ser aplicados na constru-
ção e conservação de rodovias. Não podemos, de
forma nenhuma, deixar que esses recursos sigam ou-
tro caminho.

Os recursos dos aposentados, pensionistas da
previdência social pública, do regime geral da previ-
dência estão contidos no Orçamento da União. Des-
necessário, portanto, utilizar esses recursos da Cide
de reserva de contingência.

Portanto, fica o nosso protesto, mais uma vez,
contra a má utilização desses recursos da Cide, que,
em última análise, só estão onerando o bolso do con-
tribuinte brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Encerrada a discussão.

Em votação o projeto, nos termos do parecer,
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado, contra o voto do Partido da Frente Li-
beral.

Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 45, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regi-
mento Comum, requeremos a Vossa Excelência,
ouvido o Plenário, urgência para votação do PLN
nº 51/03-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor dos Mi-
nistérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e
das Cidades, crédito suplementar no valor global
de R$65.007.000,00, para reforço de dotações
consignadas na Lei Orçamentária vigente, e dá ou-
tras providências”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003.
– Senador Amir Lando, Líder do Governo no Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Em votação o requerimento de urgência, na Câma-
ra dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Passe-se à discussão e votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira)
–Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 51, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do
Projeto de Lei nº 51, de 2003, do Con-
gresso Nacional, que “abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social
da União, em favor dos Ministérios do
Planejamento, Orçamento e Gestão e
das Cidades, crédito suplementar no

valor global de R$ 65.007.000,00 (ses-
senta e cinco milhões e sete mil reais),
para reforço de dotações consignadas
na Lei Orçamentária vigente, e dá ou-
tras providências”.

Ao projeto de lei foram apresentadas vinte e
três emendas, dependendo de parecer a ser profe-
rido em plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Bis-
marck Maia, para proferir seu parecer.

O SR. BISMARCK MAIA (PSDB – CE. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputa-
dos, trata-se de um crédito em favor do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Minis-
tério das Cidades, mais precisamente no valor de
R$ 65.007.000,00, para fazer face ao pagamento
de anistiados civis, manutenção de gerências regi-
onais do Patrimônio da União em cada uma de
suas regionais, auxílio-transporte e despesas ou-
tras administrativas do IBGE. No caso do Ministé-
rio das Cidades, basicamente os recursos vão
para a Companhia Brasileira de Trens Urbanos,
para despesas administrativas e manutenção e
operação de vários desses trens.

Portanto, é extremamente importante esse
crédito. Somos favoráveis à sua aprovação nos
termos do projeto, da forma como veio do Poder
Executivo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O
Relator concluiu o seu parecer pela aprovação do
projeto e rejeição das emendas.

Em discussão. (Pausa)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação na Câmara dos Deputados.
As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 46, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados, subsidiando o Regimento
Comum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o
Plenário, urgência para a votação do PLN nº
53-A/03-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios
do Esporte e do Turismo, crédito suplementar no va-
lor de R$39.094.000,00, atender às programações
constantes dos orçamentos vigentes”, na presente
sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência na Câmara dos
Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 53-A, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei nº 53-A, de 2003, do Congresso Na-
cional, que “abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios do Esporte e do Turismo,
crédito suplementar no valor de R$
39.094.000,00 (trinta e nove milhões e no-

venta e quatro mil reais), para atender às
programações constantes dos orçamentos
vigentes”.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em seu parecer de nº 145, de
2003, concluiu pelo desmembramento do Projeto de
Lei nº 53, aprovado nos termos do substitutivo da Co-
missão, e Projeto de Lei nº 53-A-CN.

Dependendo de parecer a ser proferido em ple-
nário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Macha-
do para proferir seu parecer.

O SR. MACHADO (PFL – SE. Para proferir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, somos pela
aprovação do PL nº 53-A, encaminhado pela Mensa-
gem nº 137, de 2003, na forma do substitutivo apre-
sentado, que incorpora as modificações introduzidas
pela Emenda de Relator nº 001; pela rejeição, no mé-
rito, das Emendas nºs 001 a 0015, 0019 a 0028, 0030
e 0031; e pela prejudicialidade da Emenda nº 0029;
assim como indicamos ao Presidente da Comissão,
para inadmissibilidade, a Emenda nº 0017.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A

Presidência indaga ao ilustre Relator se concluiu pela
aprovação do projeto, nos termos do substitutivo.

O SR. MACHADO (PFL – SE) – Sim.

É o seguinte o parecer

PARECER  Nº , DE 2003–CN

Em substituição à Comissão Mista
de Planos, Orçamentos Pújblicos e Fis-
calização, sobre o Projeto de Lei nº 53-A,
de 2003–GN, que “Abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União,
em favor dos Ministérios do Esporte e do
Turismo, crédito suplementar no valor de
R$39.094.000,00 para atender às progra-
mações constantes dos orçamentos vi-
gentes.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Machado

I – Relatório

Com base no art. 61, § 1º, inciso II, b, da Consti-
tuição Federal, o Senhor Presidente da República en-
caminhou ao Congresso Nacional, através da Mensa-
gem nº 137, de 2003–GN (nº 544/2003, na origem), o
Projeto de Lei nº 53, de 2003–CN, que “Abre aos

Dezembro  de 2003 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira  11 03189



Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União
(Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003), em favor
dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Cultura,
do Esporte e do Turismo, crédito suplementar no va-
lor global de R$168.203.557,00 (cento e sessenta e
oito milhões, duzentos e três mil, quinhentos e cin-
qüenta e sete reais), para atender à programação
constante do Anexo I desta lei.”

A Exposição de Motivos – E.M., nº
326/2003/MP, de 14 de outubro 2003, do Ministro de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que
acompanha a proposição, informa que a abertura do
crédito suplementar visa adequar as dotações orça-
mentárias às suas reais necessidades de execução,
dos seguintes Ministérios:

1. no Ministério da Ciência e Tecnologia as su-
plementações visam atender diversas programações
nas unidades orçamentárias: 24101 – Ministério da
Ciência e Tecnologia (Administração Direta) no valor
de R$23.500.000; 24201 – Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico no valor de
R$32.848; 24204 – Comissão Nacional de Energia
Nuclear no valor de R$4.799.437; 24205 – Agência
Espacial Brasileira no valor de R$270.000; 24206 –
Indústrias Nucleares do Brasil S/A no valor de
R$40.510.000; 24207 – Nuclebras Equipamentos Pe-
sados S/A no valor de R$950.000; e 24901 – Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co – FNDCT no valor de R$51.500.000. Tais suple-
mentações totalizam a importância de
R$121.562.285 (cento e vinte e um milhões, quinhen-
tos e sessenta e dois mil, e duzentos e oitenta e cinco
reais). Como cancelamento para atendimento às re-
feridas suplementações estão sendo oferecidos di-
versos remanejamentos dentro das primeiras unida-
des orçamentárias no valor de R$31.802.848, exces-
so de arrecadação no valor de R$87.159.437 e recur-
sos destinados ao Gabinete da Presidência da Repú-
blica no valor de R$2.600.000;

2. no Ministério da Cultura suplementações
para atender diversas programações nas unidades
orçamentárias: 42101 – Ministério da Cultura (Admi-
nistração Direta) no valor de R$242.002; 42201 –
Fundação Casa de Rui Barbosa no valor de
R$13.922; 42202 – Fundação Biblioteca Nacional no
valor de R$48.000; 42203 – Fundação Cultural Pal-
mares no valor de R$13.664; 42204 – Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN no va-
lor de R$2.613.048; 42205 – Fundação Nacional de
Artes no valor de R$901.220; e 42902 – Fundo Nacio-
nal de Cultura no valor de R$3.715.416. Estas suple-
mentações totalizam o valor de R$7.547.272 (sete

milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, duzentos e
setenta e dois reais). Como cancelamento para aten-
dimento às referidas suplementações estão sendo
oferecidos remanejamentos de recursos dentro das
próprias unidades orçamentárias no mesmo valor;

3. no Ministério do Esporte suplementações na
unidade orçamentária 51101 – Ministério do Esporte
para atender programações de Implantação de Infra-
Estrutura Esportiva para Uso de Comunidades Ca-
rentes – Nacional no valor de R$15.000.000 (quinze
milhões de reais) e Auxílio Transporte aos Servidores
e Empregados – No Distrito Federal no valor de
R$90.000 (noventa mil reais), totalizando o valor de
R$15.090.000 (quinze milhões e noventa mil reais).
Como fonte de cancelamento estão sendo oferecidos
recursos de programações diversas dentro da própria
unidade orçamentária no mesmo valor; e

4. no Ministério do Turismo suplementações
para atender diversas programações nas unidades
orçamentárias: 54101 – Ministério do Turismo (Adm.
Direta) no valor de R$12.560.000; e 54201 – Embra-
tur – Instituto Brasileiro de Turismo no valor de
R$11.444.000. Tais suplementações totalizam o valor
de R$24.004.000 (vinte e quatro milhões e quatro mil
reais), cujos cancelamentos propostos são de rema-
nejamentos menos de dotações no mesmo valor;

Informa, ainda a EM., que o Crédito em questão
decorre de solicitações formalizadas pelos Órgãos
envolvidos, segundo os quais os remanejamentos de
recursos propostos não trarão prejuízos à execução
das programações objeto de cancelamento, uma vez
que foram decididos com base em projeções de suas
possibilidades de dispêndio até o final do presente
exercício.

Lida na Sessão do Congresso Nacional de
16-10-2003, a Mensagem foi remetida à Comissão
Mista de Planos, Orçamento Públicos e Fiscalização,
onde foi aberto prazo para emendas, de acordo com o
art. 166, § 2º da Constituição – de 22-10-2003 a
29-10-2003 – e designado este Parlamentar para re-
latar a matéria, na forma regimental.

Ao PL nº 53/2003-CN., foram apresentadas 31
(trinta e uma) emendas de autoria de diversos parla-
mentares visando suplementar dotações em subtítu-
los constantes da lei orçamentária em vigor, incluir
novos subtítulos e suprimir cancelamentos.

No Parecer nº 145/2003-CN., opinamos pelo
desmembramento da proposição para constituição
de projetos autônomos (PL nº 53-A/2003-CN) a fim de
contemplar a programação a ser suplementada e
cancelada nos orçamentos do Ministério do Esporte
no valor de R$15.090.000,00 (quinze milhões e no-
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venta mil reais) e Ministério do Turismo no valor de
R$24.004.000,00 (vinte e quatro milhões e quatro mil
reais), ficando o projeto original (PL nº 53/2003-CN.)
com os demais Ministérios (Ciência e Tecnologia e
Cultura). As emendas apresentadas de nos 00001 a
00015, 00017, 00019 a 00031 referem-se à progra-
mação constante do PL nº 53-A/2003-CN., já as
emendas de nºs 00016 e 00018 referem-se a progra-
mação do Ministério da Ciência e Tecnologia, cons-
tante do PL nº 53/2003-CN.

Nesse diapasão, a proposição original, encami-
nhada pelo Poder Executivo, foi desmembrada, na
forma de dois substitutivos, constituindo projetos au-
tônomos: PL nº 53/2003-CN (Ministério da Ciência e
Tecnologia e Ministério da Cultura) no valor de
R$129.109.557,00 (cento e vinte e nove milhões,
cento e nove mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais)
e PL nº 53-A/2003-CN. (Ministério cio Esporte e Mi-
nistério do Turismo) no valor de R$39.094.000,00
(trinta e nove milhões e noventa e quatro mil reais),
sendo o PL nº 53/2003 – CN aprovado na forma do
Parecer nº 145/2003 – CN e ficando o PL nº
53-A/2003-CN e as emendas apresentadas de nºs
00001 a 00015, 00017, 00019 a 00031 para delibera-
ção da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, que ora passamos a apreciar.

II – Voto do Relator

O exame da proposição quanto a sua compatibi-
lidade com o Plano Plurianual mostra que esta se
ajusta ao estabelecido pelo Plano.

Quanto à conformidade com as disposições da
Lei nº 10.524, de 25 de julho de 2002 (Lei de Diretri-
zes Orçamentárias-LDO-2003) a percepção deste
Relator é de que as inclusões de programações pre-
tendidas por este crédito adicional não contrariam as
vedações expressas em tal lei.

Constatou-se, igualmente, que a proposição
não fere quaisquer outros dispositivos legais relativos
à alocação de recursos e que seu detalhamento se
acha realizado segundo os princípios de boa técnica
orçamentária.

Estamos apresentando 01 (uma) emenda de rela-
tor ao PL nº 53-A/2003-CN, anexada a este parecer, ela-
borada com base no artigo 27, I, da Resolução nº 1, de
2001-CN. do Congresso Nacional, c/c o artigo 48 do Re-
gulamento Interno da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, com a finalidade de
atender o pleito do Ministério do Turismo, por meio do
Ofício nº 142A/2003/GM/Mtur, de 9 de dezembro de
2003, anexado a este parecer, visando adequar progra-
mação orçamentária da Embratur, consoante anexo I do

projeto de lei, remanejando-se da funcional – programáti-
ca 23.695.0410.2731.0001 – “Captação, Promoção e
Participação em Eventos Internacionais – Nacional” a im-
portância de R$4.000.000,00, da modalidade de aplica-
ção 50, e de R$2.480.000,00, da modalidade de aplica-
ção 90, para a funcional – programática
23.695.0410.1630.0001 – “Promoção de Turismo Sus-
tentável Local em Municípios – Nacional”, modalidade de
aplicação 30, o montante de R$6.480.000,00, na Unida-
de Orçamentária 54.201 – Embratur – INSTITUTO
BRASILEIRO DO TURISMO.

Nos termos do art. 9º, alínea q, do Regulamento
Interno da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, estamos indicando ao Presi-
dente da Comissão, para inadmissibilidade, a emen-
da de nº 00017, apresentada ao PL nº 53-A/2003-CN,
por contrariar o disposto no art. 47, inciso I, alínea a,
do Regulamento Interno da Comissão, onde estabe-
lece que não poderão ser admitidas emendas a proje-
to de lei de crédito suplementar quando criarem sub-
projeto ou subatividade novos em relação ao progra-
ma de trabalho constante da Lei Orçamentária Anual
vigente no exercício.

Constatamos que a emenda nº 0029 está preju-
dicada, por tratar de matéria já aprovada no PL
53/2003-CN, nos termos do art. 46, § 4º, do Regula-
mento Interno da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Analisando as demais emendas oferecidas ao
PL 53-A, somos pela rejeição, no mérito, das emen-
das nº 0001 a 0015, 0019 a 0028, 0030 e 0031.

Diante do exposto, somos pela aprovação do PL
53-A/2003-CN, encaminhado pela Mensagem nº 137,
de 2003-CN, na forma do substitutivo apresentado,
que incorpora as modificações introduzidas pela
emenda de relator nº 0001, pela rejeição, no mérito,
das emendas nº 0001 a 0015, 0019 a 0028, 0030 e
0031 e pela prejudicialidade da emenda nº 0029, as-
sim como indicamos ao Presidente da Comissão,
para inadmissibilidade, a emenda nº 0017.

Sala da Comissão, de dezembro de 2003. –
Deputado Machado, Relator.

PROJETO DE LEI Nº 53-A, DE 2003-CN
(SUBSTITUTIVO)

Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor dos Ministérios do Esporte e do
Turismo, crédito suplementar no valor de R$
39.094.000,00, para atender às programa-
ções constantes dos orçamentos vigentes.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da
União (Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003), em
favor dos Ministérios do Esporte e do Turismo, crédito
suplementar no valor global de R$ 39.094.000,00
(trinta e nove milhões e noventa e quatro mil reais)
para atender às programações constantes do Anexo I
desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários a execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – anulação parcial de dotações orça-
mentárias no valor de R$ 39.094.000,00
(trinta e nove milhões e noventa e quatro mil
reais), conforme indicado no Anexo II desta
Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
discussão o projeto e o substitutivo.(Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação o substitutivo, nos termos do pare-
cer, na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados.(Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados.(Pausa)
Aprovado.
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-

jeto.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada

PROJETO DE LEI Nº 53-A, DE 2003-CN
(SUBSTITUTIVO)

Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor dos Ministérios do Esporte e do

Turismo, crédito suplementar no valor de
R$39.094.000,00, para atender às progra-
mações constantes dos orçamentos vi-
gentes.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da
União (Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003), em
favor dos Ministérios do Esporte e do Turismo, crédi-
to suplementar no valor global de R$39.094.000,00
(trinta e nove milhões e noventa e quatro mil reais)
para atender às programações constantes do Anexo
I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – anulação parcial de dotações orça-
mentárias no valor de R$39.094.000,00
(trinta e nove milhões e noventa e quatro mil
reais), conforme indicado no Anexo II desta
lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – So-
bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 47, DE 2003 – CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional

Nos termos do art. 155, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, subsidiando o Regime Co-
mum, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o Plená-
rio, urgência para votação do PLN nº52/03-CN, que
“Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e da
Integração Nacional, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$69.588.967,00, para reforço das dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências”, na presente Sessão.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o requerimento de urgência na Câmara dos
Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Aprovado o requerimento de urgência, passa-se

à apreciação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Item extrapauta:

PROJETO DE LEI Nº 52, DE 2003-CN

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 52, de 2003, do Congresso Na-
cional, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios do Meio ambiente e da
Integração Nacional, crédito suplementar
no valor global de R$69.588.967,00, para
reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente, e dá outras provi-
dências”.

Ao projeto foram apresentadas trinta e uma
emendas, dependendo de parecer a ser proferido em
plenário.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Gilmar
Machado para proferir seu parecer.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Para
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, esse projeto trata de valor suplementar de
R$69 milhões, sendo R$54,1 milhões para o Ministé-
rio do Meio Ambiente e R$15,5 milhões para o Minis-
tério da Integração Nacional.

Somos favoráveis a esse projeto na forma como
foi apresentado, e pela rejeição das trinta e uma
emendas a ele apensadas.

É esse o nosso relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –

O parecer concluiu pela aprovação do projeto e rejei-
ção das emendas.

Em discussão o projeto. (Pausa)
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira) –

Tem a palavra V. Exª para discutir.
O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP.

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Trata-se do
Projeto nº 52?

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sim,
Exª.

O SR. ALBERTO GOLDMAN (PSDB – SP) –
Sr. Presidente, quero dizer a V. Exª que o relatório
oferecido verbalmente nesse instante pelo Deputado
Gilmar Machado é uma concessão que fizemos, pois
estamos no final desta semana, no final do ano. Eu,
em nome do PSDB, havia informado ao Líder do Go-
verno que não aceitaríamos, de forma alguma, o apa-
recimento de pareceres lidos em Plenário, sem que
houvesse uma apresentação escrita e uma análise
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que pudéssemos fazer, cuidadosa, de todos projetos
sob análise. Neste momento, estamos abrindo esta
exceção, como o penúltimo item da pauta de hoje –
suspendemos o último. Embora não o tivéssemos
ainda por escrito, o projeto foi analisado por nós de
forma rápida, mas suficiente para que emitíssemos
juízo favorável a respeito da matéria. Portanto, quero
que isso não signifique, de forma alguma, que esta-
mos flexibilizando algo que não deve ser flexibilizado,
porque o conhecimento antecipado do relatório é algo
essencial para o exercício da nossa função, e, em re-
lação a isso, não se deve flexibilizar.

Como ação excepcional, em defesa de interes-
ses do Ministério da Previdência Social, em defesa do
trabalho e emprego, embora seja um valor expressivo
de R$230 milhões, nós nos pronunciamos favoravel-
mente.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Como
Relator.) – Sr. Presidente, apenas para fazer uma ob-
servação, nobre Deputado Alberto Goldman: são
R$69,6 milhões e não R$230 milhões.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o projeto, nos termos do parecer do Relator
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Vol-
ta-se à apreciação do Projeto de Lei nº 57, de
2003-CN, cujo parecer é pela aprovação do projeto
na forma apresentada pelo Poder Executivo.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgílio
Guimarães.

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT – MG.
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, depois de uma análise mais acurada, estamos
caminhando para chegarmos a um acordo, até por-
que o ano Legislativo se aproxima do encerramento.
O argumento que fica claro é o de que o importante é
a execução. Estamos pensando em analisar mais
pelo lado da execução. Em função disso, mantenho o

parecer, esperando a compreensão, a ajuda e a cola-
boração da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em
votação o projeto, nos termos do parecer do Relator
na Câmara dos Deputados.

As Srªs e os Srs. Deputados que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) –
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 5
minutos.)
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